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Resumo 
	

O	presente	Relatório	de	Estágio	foi	elaborado	no	âmbito	da	conclusão	do	Mestrado	
em	Intervenção	Social	Escolar,	da	Escola	Superior	de	Educação	de	Castelo	Branco.	Este	
apresenta	 o	 resultado	 do	 projeto	 desenvolvido	 (iniciado	 em	 contexto	 de	 trabalho	
académico	na	Unidade	Curricular	de	Seminário	de	Estágio/Trabalho	de	Projeto,	do	2º	
Semestre	do	1º	ano,	com	a	orientação	e	apoio	da	Professora	Doutora	Cristina	Pereira)	
pela	discente,	bem	como	de	toda	a	experiência	de	estágio	no	Agrupamento	de	Escolas	
n.º2	de	Abrantes,	mais	concretamente	na	Escola	Secundária	Dr.	º	Manuel	Fernandes	e	
na	Escola	Básica	António	Torrado.	

O	estágio	foi	dividido	em	duas	partes:	acompanhamento	das	turmas	PIEF	e	CEVA	na	
Escola	 Secundário	 Dr.	 º	 Manuel	 Fernandes	 e	 realização	 do	 projeto	 de	 estágio	 com	
algumas	 turmas	 do	 1º	 ciclo	 do	 ensino	 básico	 na	 Escola	 Básica	 António	 Torrado.	 O	
projeto	de	estágio,	teve	como	objetivos	gerais	de	intervenção:	“Promover	a	integração	
dos	 alunos	 de	 origem	 migrante	 em	 contexto	 escolar”	 e	 “Promover	 nos	 pais	 e/ou	
encarregados	de	educação	dos	alunos	de	origem	migrante	o	acompanhamento	social	e	
escolar”.	 Foram	 implementadas	 um	 total	 de	 7	 atividades	 (“Jogos	 Quebra-gelo”,	
“Discriminação	 Zero”,	 “Dois	 Dedos	 de	 Conversa”,	 “Fala-me	 de	 ti”,	 “Clube	 do	 Livro”,	
“Feira	Mostra	Multicultural”	 e	 “Hora	da	Brincadeira”)	 as	quais	 ao	 serem	 realizadas,	
pretendiam	 dar	 resposta	 aos	 objetivos	 específicos,	 associados	 a	 determinadas	
atividades.	

Do	 ponto	 de	 vista	 metodológico,	 optou-se	 pela	 utilização	 da	 investigação-ação,	
considerada	 a	 opção	 mais	 apropriada	 e	 adequada	 a	 ser	 utilizada	 em	 contexto	 de	
estágio.	Além	disso,	esta	ao	atuar	na	área	da	educação,	concebe	uma	maior	objetividade	
dos	 resultados	 obtidos.	 Assim	 sendo,	 os	 instrumentos	 utilizados	 para	 a	 recolha	 de	
dados	foram	a	entrevista	(de	carácter	semiestruturada,	realizada	à	Coordenadora	da	
Escola	 Básica	 António	 Torrado	 como	 forma	 de	 diagnóstico)	 e	 os	 questionários	 (de	
carácter	diagnóstico,	 implementados	 junto	dos	pais	e/ou	encarregados	de	educação	
como	 forma	 de	 diagnóstico	 e	 de	 satisfação).	 Relativamente	 à	 análise	 dos	 dados	
recolhidos,	recorreu-se	à	análise	de	conteúdo	simples	para	a	entrevista	e	à	utilização	
do	programa	Excel	para	tratamento	dos	dados	dos	questionários.	

Os	resultados	obtidos	pela	intervenção	no	projeto	de	estágio,	permitiram	concluir	
que	 os	 objetivos	 estipulados,	 tanto	 do	 estágio	 em	 si,	 como	 da	 intervenção	 foram	
atingidos,	mediante	a	realização	das	atividades.	Desta	forma,	é	possível	afirmar	que	o	
projeto	de	estágio	teve	um	retorno	bastante	positivo.		
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Abstract 
	

This	 Internship	 Report	 was	 prepared	within	 the	 scope	 of	 the	 conclusion	 of	 the	
Master's	Degree	 in	School	Social	 Intervention,	 at	 the	School	of	Education	of	Castelo	
Branco.	 This	 presents	 the	 result	 of	 the	project	 developed	 (started	 in	 the	 context	 of	
academic	work	in	the	Curricular	Unit	of	the	Internship	Seminar/Project	Work,	of	the	
2nd	 Semester	 of	 the	 1st	 year,	 with	 the	 guidance	 and	 support	 of	 Professor	 Cristina	
Pereira)	by	the	student,	as	well	as	the	entire	internship	experience	at	the	School	Group	
n.º2	of	Abrantes,	more	specifically	at	the	Dr.	º	Manuel	Fernandes	Secondary	School	and	
the	António	Torrado	Basic	School.		

The	internship	was	divided	into	two	parts:	monitoring	of	the	PIEF	and	CEVA	classes	
at	the	Dr.	º	Manuel	Fernandes	Secondary	School	and	carrying	out	the	internship	project	
with	 some	 classes	 of	 the	 1st	 cycle	 of	 basic	 education	 at	 the	António	 Torrado	Basic	
School.	The	internship	project	had	the	following	general	intervention	objectives:	"To	
promote	 the	 integration	 of	 students	 of	migrant	 origin	 in	 a	 school	 context"	 and	 "To	
promote	social	and	school	monitoring	in	the	parents	and/or	guardians	of	students	of	
migrant	origin".	A	total	of	7	activities	were	implemented	("Icebreaker	Games",	"Zero	
Discrimination",	 "Two	 Fingers	 of	 Conversation",	 "Tell	 me	 about	 you",	 "Book	 Club",	
"Multicultural	Exhibition	Fair"	and	"Play	Time")	which,	when	carried	out,	intended	to	
respond	to	the	specific	objectives	associated	with	certain	activities.		

From	the	methodological	point	of	view,	we	opted	 for	 the	use	of	action	research,	
since	it	is	the	most	appropriate	and	appropriate	option	to	be	used	in	the	context	of	an	
internship.	In	addition,	when	working	in	education,	it	conceives	a	greater	objectivity	of	
the	results	obtained.	Thus,	the	instruments	used	for	data	collection	were	the	interview	
(of	a	semi-structured	nature,	carried	out	with	the	Coordinator	of	the	António	Torrado	
Basic	School	as	a	 form	of	diagnosis)	and	 the	questionnaires	 (of	a	diagnostic	nature,	
implemented	with	parents	and/or	guardians	as	a	form	of	diagnosis	and	satisfaction).	
Regarding	the	analysis	of	the	collected	data,	simple	content	analysis	was	used	for	the	
interview	and	the	use	of	the	Excel	program	to	process	the	questionnaire	data.		

The	 results	 obtained	by	 the	 intervention	 in	 the	 internship	project	 allowed	us	 to	
conclude	that	the	stipulated	objectives,	both	internship	itself	and	of	the	intervention,	
were	achieved	through	the	accomplishment	of	the	activities.	In	this	way,	it	is	possible	
to	say	that	the	internship	project	had	a	very	positive	return.	

	

Keywords 
	

School	Context;	Integration;	Cultural	Diversity.	
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Introdução 
 

“Educação	não	transforma	o	mundo.	Educação	muda	

as	pessoas.	Pessoas	transformam	o	mundo.”		

		Paulo	Freire	

	

O	presente	Relatório	de	Estágio	foi	elaborado	no	âmbito	da	conclusão	do	Mestrado	
em	Intervenção	Social	Escolar,	da	Escola	Superior	de	Educação	de	Castelo	Branco.	A	
discente	teve	como	pessoa	responsável	pelo	seu	acompanhamento	na	instituição	a	Dr.ª	
Telma	Vicente,	psicóloga	e	técnica	de	intervenção	local,	e	como	orientador	da	ESECB	o	
Professor	Doutor	Marco	Domingues.	Este	documento	apresenta	o	resultado	do	projeto	
desenvolvido	(iniciado	em	contexto	de	trabalho	académico	na	Unidade	Curricular	de	
Seminário	de	Estágio/Trabalho	de	Projeto,	do	2º	Semestre	do	1º	ano,	com	a	orientação	
e	 apoio	da	Professora	Doutora	Cristina	Pereira)	pela	discente,	 bem	como	de	 toda	a	
experiência	 de	 estágio	 no	 Agrupamento	 de	 Escolas	 n.º2	 de	 Abrantes,	 mais	
concretamente	na	Escola	Secundária	Dr.	º	Manuel	Fernandes	(sede	de	agrupamento)	e	
na	Escola	Básica	António	Torrado.		

A	escolha	do	tema	de	intervenção	do	projeto	de	estágio,	e	que	deu	origem	a	este	
relatório,	 provém	 do	 interesse	 e	 motivação	 da	 discente	 relativamente	 às	 questões	
associadas	à	 integração	dos	alunos	de	origem	migrante.	A	escola	onde	o	projeto	de	
estágio	se	realizou	é	de	interesse,	por	ser	uma	escola	com	diversas	particularidades,	
das	quais	se	destaca	o	 facto	de	29%	do	total	de	alunos	do	1º	ciclo	do	ensino	básico	
serem	de	origem	migrante.	Tendo	em	consideração	esta	realidade	e	segundo	Pereira	
(2021),	 “o	 estágio	 proporciona	 reconhecimento	 das	 realidades,	 possibilitando	 uma	
aproximação	à	prática	enquanto	profissionais,	 e	 aplicação	dos	 conhecimentos	e	das	
competências	adquiridas	[...].”	(p.10).	

O	projeto	de	estágio	é	pertinente	no	âmbito	científico	e	socioeducativo,	uma	vez	que	
a	escola,	enquanto	“espelho”	da	sociedade	no	geral,	considera	a	instituição	como	um	
espaço	de	socialização	e	encontro	entre	várias	culturas.	No	reforço	desta	ideia,	Soares	
(2012)	realça:	

	
É	 falar	 de	 uma	 cultura	 que	 acolhe	 outras	 culturas.	 A	 escola	 –	 assim	 como	 a	

sociedade	 –	 perante	 este	 fenómeno,	 é	 desafiada	 a	 repensar	 estratégias	 para	

acolher	estes	alunos,	que,	na	maior	parte	das	vezes,	só	dominam	a	língua	do	seu	

país	de	origem.	(p.7)	

	

Essas	 estratégias,	 têm	 o	 objetivo	 de	 integrar	 os	 alunos	 de	 origem	 migrante	 na	
comunidade	 escolar,	 de	 forma	 a	 alcançar	 as	 competências	 necessárias	 para	 que	 no	
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futuro	 sejam	 cidadãos	 ativos	 na	 sociedade,	 sem	 nunca	 deixarem	 a	 sua	 cultura	 de	
origem.		

Na	escola	secundária,	a	aluna	estagiária	acompanhou	e	participou	em	atividades	
com	as	turmas	de	PIEF	e	CEVA,	enquanto	na	escola	básica	colocou	em	prática	o	projeto	
de	estágio,	com	os	alunos	de	origem	migrante	do	2º	e	3º	ano	de	escolaridade.	O	estágio	
teve	início	no	dia	29	de	novembro	de	2023	e	foi	finalizado	a	22	de	março	de	2024,	tendo	
a	discente	realizado	um	total	de	393	horas	(Anexo	A,	B,	C,	D	e	E).	

Este	documento,	encontra-se	organizado	em	três	partes:	
A	primeira	parte,	denominada	de	“Contextualização”,	aborda	o	enquadramento	da	

intervenção	social	escolar	na	instituição	que	acolheu	o	estágio,	bem	como	a	análise,	de	
forma	fundamentada,	da	importância	e	pertinência,	a	nível	científico	e	socioeducativo,	
da	temática	de	intervenção.		

A	 segunda	 parte,	 com	 a	 designação	 de	 “Metodologia”,	 apresenta	 a	 definição	 da	
problemática	e	dos	objetivos	que	se	pretendem	obter	com	a	realização	do	estágio,	a	
caracterização	 da	 instituição,	 bem	 como	 a	 da	 população-alvo,	 a	 clarificação	 da	
metodologia	escolhida	para	a	realização	da	intervenção	e	a	apresentação	do	plano	de	
intervenção	implementado.	

A	terceira	e	última	parte,	intitulada	de	“Implementação”,	refere	a	análise	realizada	
ao	plano	de	intervenção,	a	descrição	das	tarefas/atividades	desenvolvidas	(durante	o	
período	 de	 estágio	 no	 geral	 e	 durante	 o	 projeto	 de	 estágio)	 e	 ainda	 a	 análise	 dos	
resultados	obtidos	pela	intervenção	e	uma	reflexão	sobre	os	mesmos.	

Para	 além	 disso,	 no	 final	 do	 documento	 encontram-se	 as	 conclusões	 finais	 que	
sistematizam	os	contributos	do	estágio	para	o	aprofundamento	e/ou	desenvolvimento	
de	 novos	 conhecimentos	 e	 competências	 profissionais.	 Ainda	 nesta	 linha	 de	
pensamento,	 são	 também	 apresentadas	 as	 recomendações	 de	 propostas	 de	
intervenção	futuras	e	de	melhoria	e	ainda	as	fragilidades	e	limites	de	intervenção	tanto	
em	relação	ao	plano	inicial	do	estágio,	como	também	relativamente	à	experiência	de	
estágio	no	geral.		
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1. Caracterização Diagnóstica do Projeto de Estágio 
	

No	que	diz	respeito	ao	diagnóstico	do	Concelho	de	Abrantes,	como	é	referido	no	
Plano	 de	 Desenvolvimento	 2017-2020	 (2017),	 a	 Rede	 Social	 de	 Abrantes	 definiu	
diversos	domínios	de	intervenção,	os	quais,	o	documento	“refletem	a	multiplicidade	e	
diversidade	 de	 necessidades	 e	 desafios	 sociais	 com	 que	 o	 concelho	 de	 Abrantes	 se	
confronta	no	presente	e	no	médio/longo	prazo	[...].”	(p.	18),	sendo	um	destes	domínios	
denominado	de	“Minorias	Étnicas	e	Comunidades	Estrangeiras”.		

Relativamente	às	comunidades	de	origem	migrante,	o	documento	refere	o	facto	de	
existir	 um	 número	 de	 cidadãos	 com	 estatuto	 de	 residente	 legal	 provenientes	
maioritariamente	 de	 países	 como	 a	Roménia,	 Brasil	 e	Ucrânia.	 Facto	 esse	 que	 já	 se	
encontra	desatualizado	(uma	vez	que	este	documento	foi	realizado	no	ano	de	2017),	
sendo	agora	mais	predominantes	indivíduos	provenientes	do	Brasil	e	de	Angola.		

É	de	realçar	ainda,	que	neste	documento	constatou-se	que	o	número	de	indivíduos	
residentes	 em	 Abrantes	 diminuiu	 durante	 o	 período	 que	 o	 englobava,	 embora	
atualmente	seja	precisamente	o	contrário,	o	número	de	famílias/indivíduos	de	origem	
migrante	aumentou.	A	análise	realizada	neste	documento,	conclui	que	estes	indivíduos	
possuem	 um	 nível	 de	 integração	 satisfatórios,	 mas	 que,	 todavia,	 poderão	 ser	
aprofundados	futuramente,	quer	a	nível	de	acolhimento,	quer	a	nível	da	participação	
ativa	em	dinâmicas	socioculturais	e	económicas	do	concelho.		

Face	 ao	 exposto,	 em	 entrevista	 com	 a	 Coordenadora	 da	 Escola	 Básica	 António	
Torrado,	 identificou-se	 que	 dos	 220	 alunos	 da	 escola	 (incluindo	 pré-escolar)	 e	 dos	
cerca	de	160	do	1º	ciclo	do	ensino	básico,	47	destes	são	alunos	de	origem	migrante,	o	
que	em	termos	percentuais,	equivale	a	cerca	de	29%	do	total	de	alunos	a	frequentar	o	
1º	 ciclo	 do	 ensino	 básico.	 Este	 valor	 tem	 vindo	 a	 aumentar,	 não	 só	 nesta	 escola	
específica,	mas	também	a	nível	nacional.	Tal	como	é	possível	analisar	no	website	Info	
Escolas	da	República	Portuguesa	(s.d),	a	média	nacional	dos	alunos	de	origem	migrante	
do	ano	letivo	2019/2020	para	o	ano	letivo	2021/2022,	subiu	3%.	Embora	pareça	uma	
subida	 pouco	 relevante,	 tendo	 em	 conta	 a	 realidade	 da	 imigração	 em	 Portugal	 de	
momento,	 a	 percentagem	 da	 média	 nacional	 dos	 alunos	 de	 origem	 migrante	 a	
frequentar	 o	 1ºCEB,	 pressupõe-se	 mais	 elevada	 neste	 momento.	 No	 gráfico	 1	 é	
apresentada	a	média	nacional	da	distribuição	dos	alunos	por	nacionalidade:	
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Gráfico 1: Distribuição dos alunos por nacionalidade- Média Nacional (%) 

	
	
Ainda	 durante	 a	 entrevista,	 a	 Coordenadora	 da	 escola	 referiu	 que	 os	 maiores	

problemas	destes	alunos	eram:		
• As	condições	socioeconómicas	precárias	das	suas	 famílias.	Estas	 famílias	por	

norma,	carecem	de	apoios	sociais,	quer	seja	apoio	alimentar,	quer	seja	apoio	
monetário,	para	se	sustentar.	Apesar	desta	problemática	ter	bastante	influência	
no	dia	a	dia	dos	alunos	de	origem	migrante	e	até	mesmo	no	seu	desempenho	
escolar,	o	projeto	de	estágio	não	dará	resposta	a	esta,	dado	que	já	se	encontra	
fora	das	funções	a	desempenhar	pela	escola;	

• A	carência	no	acompanhamento	escolar	e	social	dos	alunos	de	origem	migrante	
por	parte	dos	seus	pais	e/ou	encarregados	de	educação,	um	dos	problemas	que	
o	 corpo	 docente	 e	 toda	 a	 comunidade	 escolar	 tenta	 combater,	 mas	 que	 é	
extremamente	 difícil	 porque	 uma	 boa	 parte	 dos	 pais	 e/ou	 encarregados	 de	
educação,	incluindo	os	portugueses,	não	sentem	uma	proximidade	à	escola;	

• Para	finalizar,	o	problema	não	é	a	falta	de	integração	total,	mas	a	possibilidade	
de	melhoria	e	aumento	da	 integração.	É	 importante	 realçar	que	a	 integração	
cultural	e	linguística	dos	alunos	não	deve	ser	imposta,	mas	sim	incentivada,	de	
forma	que,	seja	conciliada	a	cultura	do	seu	país	de	origem	e	a	cultura	do	país	de	
acolhimento.	

	
Foi	apontado	pela	Coordenadora	da	escola,	como	maior	desafio	o	facto	de	ser	difícil	

aproximar	os	pais	e/ou	encarregados	de	educação	da	escola,	(precisamente	a	segunda	
problemática	que	o	projeto	de	estágio	vai	trabalhar)	e	de	não	possuírem	interesse	em	
certos	aspetos	do	percurso	escolar	dos	filhos	nem	nas	atividades	propostas	pela	escola.	
Neste	caso,	mais	uma	vez	fala-se	tanto	dos	pais	e/ou	encarregados	de	educação	dos	
alunos	portugueses	como	dos	alunos	de	origem	migrante.		

Fonte: Website Info Escolas da República Portuguesa 
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• “Isto	 não	 diz	 respeito	 apenas	 aos	 pais	 dos	 alunos	 de	 outros	 países,	 diz	
também	aos	pais	e	encarregados	de	educação	dos	alunos	locais.”	/	“É	muito	
difícil	que	os	pais	venham	e	participem	nas	atividades	da	escola.”	(Citações	
da	entrevista)	

	
Desta	 forma,	 e	 tendo	 em	 conta	 que	 não	 existia	 nenhum	 projeto	 em	 execução	 a	

trabalhar	 estes	 problemas,	 mostrou-se	 pertinente,	 desenvolver	 e	 apresentar	 um	
projeto	com	o	objetivo	de	valorizar	a	cultura	de	país	de	origem,	mediante	a	promoção	
da	integração	dos	alunos	de	origem	migrante	em	contexto	escolar.	O	grau	de	integração	
a	nível	ao	nível	dos	alunos	de	origem	migrante	da	Escola	Básica	António	Torrado	é	
satisfatório,	contudo,	ainda	se	verificou	espaço	para	melhorar.	Face	às	características	
sociais	 e	 culturais	 da	 escola	 e	 dos	 alunos	 que	 a	 constituem,	 o	 projeto	 de	 estágio,	
formado	 por	 um	 conjunto	 de	 atividades	 com	 o	 intuito	 de	 amenizar	 as	 dificuldades	
identificadas,	mostrou	ser	uma	mais-valia	tanto	para	a	instituição,	como	para	os	alunos.	

	
1.1. Enquadramento Territorial 
	

A	instituição	cooperante	localiza-se	em	Abrantes	(figura	1).	Esta,	situada	junto	ao	
rio	Tejo,	é	uma	cidade	portuguesa	pertencente	ao	distrito	de	Santarém,	região	Centro	
e	sub-região	do	Médio	Tejo,	possuindo	uma	área	de	cerca	de	714,69	km2.	De	acordo	
com	os	Censos	de	2021,	há	34	329	habitantes	a	residir	no	concelho	de	Abrantes,	sendo	
que	este	se	divide	por	treze	 freguesias	(figura	2),	são	estas:	Abrantes	e	Alferrarede;	
Aldeia	 do	 Mato	 e	 Souto;	 Alvega	 e	 Concavada;	 Martinchel;	 Mouriscas;	 Pego;	 Rio	 de	
Moinhos;	São	Facundo	e	Vale	das	Mós;	São	Miguel	do	Rio	Torto	e	Rossio	ao	Sul	do	Tejo;	
Tramagal.		

	
	
	

	

	

	

	

	

	

	

	
Figura 1: Localização do Concelho de Abrantes no Território Nacional 
Fonte: Wikipédia.pt 
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Figura 2: Freguesias do Concelho de Abrantes 

No	que	diz	respeito	à	educação,	o	concelho	de	Abrantes	possui	dois	Agrupamentos	
de	Escolas:	o	Agrupamento	n.º1	de	Abrantes	e	o	Agrupamento	n.º2	de	Abrantes;	e	ainda	
a	 Escola	 Profissional	 de	 Desenvolvimento	 Rural	 de	 Abrantes	 (EPDRA),	 situada	 nas	
Mouriscas.	No	total,	segundo	o	website	do	Município	de	Abrantes	(s.d),	no	ano	letivo	
2022/2023	 existiam	 3847	 alunos	 a	 frequentar	 as	 escolas	 inseridas	 nos	 respetivos	
agrupamentos	e	na	EPDRA,	tal	como	é	possível	perceber	na	tabela	abaixo.	

 

Tabela 1: N.º de alunos a frequentarem as escolas do concelho de Abrantes, por nível de escolaridade no ano 
letivo 2022/2023 

Escola	 Nível	de	
Escolaridade	

N.º	de	Alunos	 Total	

Agrupamento	de	
Escolas	n.º	1	

Pré-Escolar	 230	

1937	
alunos	

1º	Ciclo	 526	
2º	Ciclo	 218	
3º	Ciclo	 371	
Secundário	 427	
Profissional	 165	

Agrupamento	de	
Escolas	n.º	2	

Pré-Escolar	 220	

1769	
alunos	

1º	Ciclo	 423	
2º	Ciclo	 266	
3º	Ciclo	 470	
Secundário	 341	
Profissional	 37	
PIEF	 12	

Escola	Profissional	
de	Desenvolvimento	
Rural	de	Abrantes	

Profissional	 141	 141	alunos	

	
	

	

Fonte: Geneall.net 

Fonte: Website Município de Abrantes 
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2. Políticas Educativas Promotoras da Integração dos Alunos 
de Origem Migrante 
	 	

Foi	 a	 partir	 da	 década	 de	 oitenta	 que,	 segundo	 o	 Alto	 Comissariado	 para	 as	
Migrações	(ACM)	(s.d),	o	sistema	educativo	português	viu	a	necessidade	de	acolher	e	
integrar	os	alunos	provenientes	de	outros	países	e	falantes	de	outras	línguas,	de	forma	
a	dar	respostas	ao	crescimento	do	fluxo	migratório	que	ocorreu	na	altura	em	Portugal.	
Assim,	passou	a	 salvaguardar-se	a	diversidade	 cultural	 e	 linguística,	 uma	vez	que	o	
Ministério	da	Educação,	criou	em	1991,	o	Secretariado	Coordenador	dos	Programas	de	
Educação	Multicultural	(Despacho	Normativo	63/91,	de	13	de	março),	que	tinham	o	
objetivo	de	conceber	respostas	de	natureza	pedagógica	que	promovam	uma	igualdade	
de	oportunidades	de	acesso	e	sucesso	de	todos	os	alunos.	

Foi	também	implementado	o	PREDI,	de	1993	a	1997,	que	segundo	Barata	(2012)	se	
focou	em	desenvolver	programas	de	educação	intercultural,	num	conjunto	de	escolas	
selecionadas	 onde	 existia	 um	 grande	 número	 de	 alunos	 de	minorias	 étnicas	 e	 com	
elevado	 insucesso	escolar,	e	 cuja	análise	global	mostra	que	houve	uma	melhoria	do	
aproveitamento	escolar	dos	alunos	de	origem	migrante	do	1º	ciclo	do	ensino	básico.		
Citando	o	mesmo	autor,	“o	lançamento	deste	programa	assinalou	o	início	de	uma	nova	
política	educativa	visando	a	promoção	da	consciência	dos	problemas	respeitantes	às	
relações	interculturais	e	à	educação	multicultural.”	(p.	24)	Ainda	em	1993,	foi	criada	a	
Associação	de	Professores	para	a	Educação	Intercultural,	que	notou	um	aumento	do	
interesse	na	criação	de	uma	ligação	entre	a	educação	e	a	diversidade	cultural.		

Já	no	ano	de	2001,	o	Secretariado	Entreculturas	passou	a	estar	a	cargo	do	Ministério	
da	Educação	e	do	membro	do	governo	encarregue	pelas	questões	relativas	à	igualdade	
e	 integração	 das	 pessoas	 de	 origem	 migrante,	 terminando	 em	 2004,	 quando	 este	
passou	a	ser	integrado	no	ACM,	anteriormente	designado	por	Alto	Comissariado	para	
a	Imigração	e	as	Minorias	Étnicas.	Ainda	no	ano	de	2001,	no	início	do	ano	foi	criado	o	
Programa	 Escolhas,	 o	 qual	 teve	 um	 papel	 bastante	 importante	 na	 integração	 das	
minorias	 étnicas,	 cujo	 seu	 objetivo	 é	 promover	 a	 integração	 “a	 igualdade	 de	
oportunidades	 na	 educação	 e	 no	 emprego,	 o	 combate	 à	 discriminação	 social,	 a	
participação	cívica	e	o	reforço	da	coesão	social	e	destina-se	a	todas	as	crianças	e	jovens,	
particularmente	as	provenientes	de	contextos	com	vulnerabilidade	socioeconómica.”	
Segundo	o	website	da	Programa	Escolas	(s.d),	este	possui	três	áreas	de	intervenção:	

1. Educação,	Inclusão	Digital,	Formação	e	Qualificação;	
2. Emprego	e	Empreendedorismo;	
3. Dinamização	Comunitária,	Saúde,	Participação	e	Cidania.	

Anos	mais	tarde,	em	2004	foi	definido	o	Decreto-Lei	n.º67/2004,	o	qual	assegurou	
a	criação	de	medidas	que	asseguraram	aos	menores	de	origem	migrante	(em	situação	
irregular)	o	acesso	a	direitos	 constitucionais	e	humanos,	nomeadamente	o	acesso	à	
educação	 e	 à	 saúde	 nos	mesmos	 termos	 que	menores	 portugueses	 ou	 em	 situação	
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regular.	Em	2006,	foi	aprovado	o	Despacho	Normativo	n.º7/2006,	que	implementou	a	
aprendizagem	da	língua	portuguesa	para	alunos	cuja	língua	materna	não	é	o	português,	
criando	a	disciplina	de	Português	Língua	não	Materna	(PLNM).	Mais	tarde	em	2012,	
passou	a	existir	a	possibilidade	dos	alunos	de	origem	migrante	cuja	língua	materna	não	
é	o	português	passarem	a	frequentar	a	disciplina	de	PLNM	em	permuta	com	a	disciplina	
de	Português	(Decreto-Lei	n.º	139/2012).	No	ano	de	2014,	foi	estipulado	o	estatuto	de	
estudante	internacional	(Decreto-Lei	n.º36/2014).			

No	ano	de	2017	foi	homologado	o	Despacho	n.º	6478/2017,	o	qual	aprova	o	Perfil	
dos	 Alunos	 à	 saída	 da	 Escolaridade	 Obrigatória.	 Este	 documento	 refere	 quais	 as	
competências,	os	princípios	e	valores	de	referência	que	os	alunos	devem	possuir	ao	
terminarem	a	escolaridade	obrigatória.	Uma	vez	que	o	perfil	dos	alunos	demonstra	ser	
abrangente	neste	documento,	Santos	et	al.	(2022)	consideram	que	quem	o	concebeu	
“dá	espaço”	à	diversidade	na	escola,	isto	é,	qualquer	que	tenha	sido	o	percurso	escolar,	
o	conhecimento	deve	ser	guiado	pelos	princípios	e	valores	que	promovam	a	integração	
dos	alunos,	considerando	cada	um	deles	como	único.		

No	ano	seguinte,	foi	aprovado	o	Decreto-Lei	n.º54/2018	que	estabeleceu	o	regime	
jurídico	da	educação	inclusiva,	ou	seja,	determinou	como	uma	das	prioridades	da	ação	
governativa	 a	 criação	 de	 uma	 “escola	 inclusiva	 onde	 todos	 e	 cada	 um	 dos	 alunos,	
independentemente	da	 sua	 situação	pessoal	 e	 social,	 encontram	 respostas	 que	 lhes	
possibilitam	a	aquisição	de	um	nível	de	educação	e	formação	facilitadoras	da	sua	plena	
inclusão	social.”	 (Diário	da	República	n.º	129/2018,	Série	 I	de	06-07-2018,	p.2918).	
Para	além	disso,	 este	Decreto-Lei	pretende	ainda	executar	o	direito	que	 cada	aluno	
possui	 em	 ter	 uma	 educação	 inclusiva,	 que	 dê	 respostas	 às	 suas	 potencialidades	 e	
necessidades	 e	 faculte	 a	 todos	 o	 sentimento	 de	 pertença	 em	 situação	 de	 equidade,	
contribuindo	desta	forma	para	uma	maior	coesão	social.	

Com	a	homologação	do	Despacho	n.º2044/2022,	foram	estabelecidas	normas	que	
pretenderam	 garantir	 o	 apoio	 a	 alunos	 que	 não	 possuem	 o	 português	 como	 língua	
materna.	Desta	forma,	esta	política	educativa	tinha	o	objetivo	de	garantir	o	igual	acesso	
a	oportunidades	e	de	promover	o	sucesso	educativo	de	todos	os	alunos,	durante	os	12	
anos	abrigados	pela	escolaridade	obrigatória.	As	medidas	focam-se	maioritariamente	
no	auxílio	na	aprendizagem	da	língua	portuguesa,	de	forma	que	seja	assegurado	a	todos	
os	 alunos	 que	 possuem	 outra	 língua	 materna	 “condições	 equitativas	 de	 acesso	 ao	
currículo	e	ao	sucesso	educativo,	independentemente	da	sua	língua,	cultura,	condição	
social,	origem	e	idade.”	(Diário	da	República	n.º33/2022,	Série	II	de	16-02-2022,	p.53).	

Recentemente,	 foi	aprovado	pelo	Conselho	de	Ministros	o	Plano	de	Ação	para	as	
Migrações	(2024),	que	tencionava	retificar	adversidades	no	que	diz	respeito	às	regras	
de	entrada	em	Portugal.	Este	plano	está	assente	no	princípio	de	que	Portugal	necessita	
de	acolher	mais	imigrantes	por	vários	motivos	(demográficos,	sociais	e	económicos).	
Assim,	o	plano	divide-se	em	quatro	eixos	de	medidas:		

1. “Imigração	regulada”;		
2. “Atração	de	talento	estrangeiro”;		
3. “Integração	humanista	que	funciona”;		
4. “Reorganização	institucional”.		
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No	eixo	três	(Integração	humanista	que	funciona),	foram	aprovadas	duas	medidas	
referentes	 ao	 sistema	 educação	 de	 pessoas	 de	 origem	 migrante,	 nomeadamente	 o	
desenvolvimento	 de	 projetos	 de	 integração	 em	 zonas	 onde	 se	 verifique	 a	 falta	 de	
respostas	direcionadas	 à	 integração	de	 comunidades	 imigrantes	 (medida	27).	Estes	
projetos	 visam	 a	 garantia	 de	 uma	 intervenção	 que	 desenvolve	 o	 acesso	 “a	 saúde,	
educação,	 emprego,	 cultura	 e	 demais	 serviços,	 adequados	 às	 necessidades	 locais,	
respeito	pela	diversidade	e	uma	integração	plena.”	(p.18).	

Para	 além	 disso,	 a	 outra	 medida	 aprovada	 relacionada	 com	 a	 educação,	 diz	
respeito	ao	reforço	da	oferta,	e	periodicidade	do	ensino	de	PLNM,	sobretudo:	

• Retificar	as	regras	de	ensino	de	PLNM,	para	a	promoção	de	uma	integração	
mais	 célere	 e	 eficaz	 dos	 alunos	 de	 origem	 migrante,	 bem	 como	 do	 seu	
sucesso	escolar;	

• Supervisionar	os	resultados	escolares	dos	alunos	de	origem	migrante,	que	
frequentem	a	disciplina	de	PLNM,	passando	a	incluir	a	disciplina	como	parte	
da	avaliação	externa	no	1º	e	2º	ciclo	do	ensino	básico;	

• Fortalecer	 e	 valorizar	 a	 função	 do	 Instituto	 Camões,	 na	 divulgação	 e	
promoção	da	língua	portuguesa	e	da	sua	cultura.	

	
	

2.1. Descentralização de Competências no Âmbito da Educação 
	

Ao	 longo	 dos	 anos,	 tem-se	 assistido	 à	 atribuição	 de	 competências	 no	 âmbito	 da	
educação,	nomeadamente	às	autarquias	locais,	tal	como	refere	Pouca-Farinha	(2023).	
Seguindo	 esta	 linha	 de	 pensamento,	 a	 descentralização,	 conforme	 refere	 o	 mesmo	
autor,	diz	respeito	ao	processo	político	que	pretende	alterar	a	transferência	de	funções	
e	 competências	do	poder	 central	para	o	poder	 local.	As	autarquias	 locais,	 enquanto	
impulsionadoras	 do	 desenvolvimento	 educativo,	 passam	 a	 possuir	 autonomia	
administrativa,	responsabilizando-se	pela	orientação	e	coordenação	das	escolas	a	nível	
municipal.	Este	processo	de	descentralização	implica	o	afastamento	em	que	o	poder	e	
a	 responsabilidade	 são	 partilhados	 e/ou	 cedidos	 de	 modo	 a	 dar	 resposta	 às	
necessidades	 específicas	 de	 cada	 município,	 que	 segundo	 Pouca-Farinha	 (2023),	 o	
mesmo	ocorre	com	a	construção	e	manutenção	das	escolas,	a	criação	e	manutenção	de	
cursos	 de	 alfabetização,	 atribuição	 de	 subsídios	 aos	 alunos	 e	 a	 atribuição	 dos	
vencimentos	aos	professores.		

Desta	forma,	o	processo	de	descentralização	de	competências	pretende	libertar	os	
serviços	 de	maneira	 que	 sejam,	 tal	 como	 diz	 Lopes	 (2020),	 deliberadas	 decisões	 e	
respostas	mais	rápidas	e	eficazes	por	parte	da	administração	pública.	Todavia,	apesar	
da	transferência	de	competências	para	o	município,	na	perspetiva	de	Baixinho	(2017),	
o	Estado	ainda	possui	um	grande	poder	sobre	as	políticas	educativas,	na	maioria	das	
situações.	O	maior	problema	da	descentralização	de	competências	na	área	educativa	é	
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a	 falta	 de	 financiamento	 adequado	 às	 funções	 a	 exercer,	 tal	 como	 corroboram	Lira,	
Costa	e	Garcia	(2022),	o	que	faz	com	que	tenham	de	utilizar	o	próprio	financiamento	
para	dar	respostas	às	suas	responsabilidades.	

A	descentralização	das	competências	no	âmbito	da	educação	foi	reconhecida	pelo	
Decreto-Lei	n.º	21/2019	(2019),	o	qual	refere	as	competências	que	passam	a	estar	na	
posse	da	autarquia.	Existe	uma	variedade	imensa	de	competências,	contudo	apenas	são	
enumeradas	aquelas	consideradas	mais	importantes:	

• Elaboração	da	carta	educativa;	
• Elaboração	do	plano	de	transportes	escolares;	
• Construção	e/ou	requalificação	das	escolas;	
• Obtenção	de	materiais	e	equipamentos	para	as	escolas;	
• Desenvolver	a	ação	social	escolar;	
• Fornecimento	das	refeições	nos	recintos	escolares;	
• Entre	outras.	
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3. Fundamentação Teórica associada ao Projeto de Estágio 
 
3.1. A Inclusão e a relação com a Integração 
 

A	 temática	 da	 intervenção	 verificou-se	 estar	 relacionada	 com	 a	 integração,	
nomeadamente	 dos	 alunos	 de	 origem	migrante	 da	 Escola	 Básica	 António	 Torrado.	
Apesar	 de	 por	 vezes,	 no	 entendimento	 geral	 os	 conceitos	 de	 inclusão	 e	 integração	
serem	 interpretados	 como	 semelhantes,	 os	 seus	 conceitos	 têm	 um	 significado	
diferente.	A	expansão	da	escolaridade	obrigatória	potenciou	a	tomada	de	consciência,	
de	que	o	ritmo	e	a	forma	de	aprendizagem	não	são	iguais	para	todas	as	crianças,	quer	
possuam	algum	tipo	de	deficiência	ou	não,	quer	sejam	portuguesas	ou	não	(Bautista,	
1997,	citado	por	Santos,	2018).	O	termo	inclusão	pode	ser	entendido	como	a	igualdade	
de	 acesso	 a	 oportunidades	 independentemente	 de	 variáveis,	 tais	 como:	 sexo,	
deficiência,	 etnia,	 origem,	 religião,	 entre	 outras.	 Na	 mesma	 linha	 de	 pensamento,	
Santos	(2018)	acrescenta:	

Para	que	a	inclusão	seja	efetiva	e	real,	as	suas	diferenças	devem	ser	reconhecidas	

para	 que	 os	 ambientes	 e	 espaços	 ofereçam	 condições	 para	 que	 também	 eles	

possam	aceder	aos	recursos	que	a	sociedade	oferece	e	desenvolver	assim,	o	seu	

potencial	de	uma	forma	o	mais	autónoma	possível	(pp.19-20).		 	 	

Já	 no	 que	 diz	 respeito	 à	 integração,	 o	 conceito	 é	 utilizado,	 por	 norma	 e	 citando	
Rodrigues	 (2009),	 “para	 descrever	 e	 caracterizar	 a	 entrada,	 a	 socialização	 e	 a	
participação	 dos	 imigrantes	 numa	 sociedade	 qualquer	 de	 acolhimento.”	 (p.	 30).	 A	
integração	é	vista	como	um	processo	em	que	os	indivíduos	e/ou	grupos	minoritários	
se	agrupam	e	partilham	estruturas	sociais	iguais,	tendo	como	linha	de	pensamento	o	
respeito	 mútuo	 pelas	 identidades	 (pessoais	 e	 culturais)	 de	 cada	 um	 (Peres,	 2011,	
citado	por	Nunes,	2013).		

Desta	 forma,	 conclui-se	 que	 a	 integração	 é	 então	 um	 processo	 de	 aceitação,	 de	
interação	 e	 de	 adaptação,	 o	 qual	 envolve	 os	 imigrantes,	 os	 seus	 descendentes	 e	 a	
comunidade	do	local	de	acolhimento,	que	conforme	diz	Nunes	(2013),	preserva	como	
maior	 interesse	 o	 respeito	 pelas	 suas	 diferenças.	 Para	 além	 da	 integração	 ao	 nível	
cultural,	 é	 igualmente	 importante	 mencionar	 que	 a	 integração	 deve	 ser	 também	
produzida	 ao	 nível	 linguístico	 e	 ao	 nível	 da	 socialização,	 pois	 ambas	 as	 dimensões	
levam	a	uma	 integração	plena.	O	 facto	de	os	 indivíduos/grupos	de	origem	migrante	
dominarem	razoavelmente	ou	aprenderem	a	língua	do	país	de	acolhimento	acaba	por	
dar	 acesso	 ao	 processo	 de	 socialização,	 uma	 vez	 que	 para	 Silva	 (2010),	 esta	 é	
considerada	uma	ferramenta	de	interação	que	liga	a	sociedade	ao	indivíduo.		



Relatório de Estágio 

	

13	

Na	breve	distinção	entre	os	termos	e	análise	de	literatura,	é	possível	entender	que	
o	 conceito	 de	 inclusão	 escolar	 está	 mais	 associado	 aos	 alunos	 com	 necessidades	
educativas	 especiais	 e	 com	 deficiências.	 Tendo	 em	 conta,	 o	 desenvolvimento	 da	
temática	da	integração	pelo	projeto	de	estágio,	o	Relatório	Eurydice	(2019)	acrescenta	
que,	“um	aluno	que	esteja	bem	integrado	no	sistema	educativo,	quer	academicamente	
quer	socialmente,	tem	mais	probabilidade	de	atingir	o	seu	potencial.”	(p.	9).		

	

3.1.1. A Integração Escolar dos Alunos de Origem Migrante 

Relativamente	 à	 integração,	 os	 alunos	 de	 origem	 migrante,	 encaram	 diversos	
desafios,	 que	 podem	 influenciar,	 de	 forma	 negativa,	 a	 sua	 aprendizagem	 e	
desenvolvimento.	De	acordo	com	a	Comissão	Europeia	(2019),	foram	identificados	três	
tipos	de	desafios,	que	se	sistematizam: 

• Processo	de	migração:	o	facto	destes	alunos	deixarem	o	seu	país	de	origem,	
passarem	a	viver	num	país	desconhecido,	com	uma	língua	que	não	sabem	e	
adaptarem-se	a	novos	costumes,	regras	e	rotinas	leva	a	que	o	seu	bem-estar	
seja	perturbado;	 

• Contexto	socioeconómico	e	político:	não	existir	respostas	para	as	políticas	
que	 concernem	 a	 disponibilidade	 de	 recursos	 aos	 vários	 sistemas	
educativos,	de	forma	a	promover	a	integração	na	escola	ou	as	políticas	que	
promovam	a	igualdade; 

• Participação	 dos	 alunos	 no	 processo	 de	 ensino:	 inexistência	 de	 uma	
personalização	do	processo	de	avaliação	inicial	(rigoroso)	para	estes	alunos;	
devido	ao	facto	do	sistema	de	ensino	de	outros	países	é	diferente	do	sistema	
de	 ensino	 português,	 muitas	 vezes	 os	 alunos	 de	 origem	 migrante	 são	
admitidos	 num	 nível	 de	 escolaridade	 desadequado;	 inexistência	 de	 uma	
resposta	 adaptada	 ao	 nível	 das	 necessidades	 linguísticas	 dos	 alunos	 com	
uma	língua	materna	diferente;	falta	de	apoio	psicossocial	e	à	aprendizagem;	
falta	de	formação	e/ou	apoio	aos	professores	para	lidar	com	a	diversidade	
no	contexto	de	sala	de	aula;	ligação	casa-escola	fraca;	falta	de	financiamento	
para	dar	respostas/apoios	adequados	às	necessidades.	 

Para	 que	 ocorra	 a	 integração,	 é	 necessário	 que	 antes	 ocorra	 a	 adaptação.	 A	
adaptação,	tal	como	diz	Silva	(2022),	envolve	um	conjunto	de	alterações,	às	quais	um	
indivíduo	e/ou	grupo	terão	de	se	ajustar.	Esta	adaptação,	na	dimensão	escolar,	ocorre	
quando	 os	 alunos	 de	 origem	 migrante	 se	 moldam	 à	 forma	 de	 ensino,	 às	 regras	
disciplinares	da	escola	e	ao	contexto	escolar	do	país	de	acolhimento,	de	forma	a	criar	
relações	 de	 empatia	 com	 a	 comunidade	 escolar	 e	 a	 ultrapassar	 dificuldades	 ou	
problemas	que	possam	vir	a	ter.	 

A	 integração	 dos	 alunos	 de	 origem	 migrante	 na	 escola	 apresenta-se	 como	 um	
processo	complexo,	que	pretende	proporcionar	aos	mesmos	o	acesso	a	uma	educação	
com	 qualidade	 e	 ainda	 dar	 os	 apoios	 necessários	 em	 termos	 de	 aprendizagem,	
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psicossociais	 e	 linguísticos.	 Para	 além	 disso,	 implica	 ainda	 garantir	 um	 ambiente	
acolhedor	 e	 seguro	 a	 estes	 alunos,	 independentemente	 da	 sua	 origem	 ou	 das	 suas	
necessidades,	onde	se	sintam	valorizados	e	capazes	de	aprender	(Relatório	Eurydice,	
2019).	 

Assim,	 a	 escola	 para	 Silva	 (2022),	 tem	 a	 função	 de	 desenvolver	 pedagogias	
centradas	no	aluno,	mediante	estratégias	educativas	que	sejam	capazes	de	promover	a	
convivência	escolar.	A	escola	deverá	também	ver	a	integração	como	um	processo	de	
mudança	dinâmico	e	recíproco,	ou	seja,	deverá	existir	mudanças	e	esforços	tanto	da	
parte	 dos	 alunos	 de	 origem	 migrante,	 como	 dos	 alunos	 portugueses	 e	 restante	
comunidade	escolar	(Souza	e	Ferreira,	2017).	

	
“[...]	o	outro	é	diferente	e	nós	também	somos!” 

(Stoer	e	Magalhães,	2005,	citado	por	Souza	e	Ferreira,	2017)	 
	

	

3.2. Diversidade Cultural na Escola 

O	 conceito	 de	 cultura,	 segundo	 Garcia	 (2013),	 é	 considerado	 como	 o	 ponto	 de	
partida	para	o	desenvolvimento	de	uma	 sociedade	 com	diversidade	 cultural.	 Este	 é	
também	um	conceito	bastante	difícil	de	definir,	uma	vez	que,	foi	sofrendo	alterações	
que	originam	diversas	interpretações	por	diferentes	autores.	Desta	forma,	destacam-
se	 algumas	 dessas	 perspetivas:	 a	 cultura,	 de	 acordo	 com	 Morin	 (2001,	 citado	 por	
Rodrigues,	 2013),	 é	 o	 conjunto	 de	 saberes,	 fazeres,	 regras,	 normas,	 proibições,	
estratégias,	crenças,	ideias,	valores	e	mitos,	que	se	transmitem	de	geração	em	geração,	
que	se	reproduzem	em	cada	indivíduo,	que	controlam	a	existência	da	sociedade	e	que	
mantêm	a	complexidade	psicológica	e	social.	Em	contexto	escolar,	a	cultura	manifesta-
se	através	das	regras	e	normas	que	indicam	aos	alunos	e	restante	comunidade	escolar	
a	 forma	 como	 se	 devem	 comportar,	 ou	 seja,	 a	 cultura	 vivida	 nas	 escolas	 vai	 ter	
influência	na	forma	como	estas	se	organizam	perante	as	diferenças	socioculturais	dos	
alunos	(Rodrigues,	2013).	

A	 diversidade	 cultural	 possui,	 atualmente,	 um	 papel	 fundamental	 no	 contexto	
escolar.	Contudo,	antigamente	a	escola,	conforme	menciona	Ramalho	(2015),	era	um	
espaço	que	promovia	a	homogeneização	dos	alunos,	ou	 seja,	 tentava	 fazer	 com	que	
todos	 os	 alunos	 pensassem	 e	 agissem	 da	 mesma	 forma,	 de	 maneira	 a	 facilitar	 a	
orientação	dos	seus	comportamentos	e	ações.	A	democratização	do	ensino	veio	alterar	
isso,	fazendo	com	que	a	escola	fosse	acessível	a	alunos	provenientes	de	várias	origens	
(étnica,	religiosa,	socioeconómica	e	cultural).		

Desta	forma,	surge	a	necessidade	de	a	comunidade	escolar	pensar	sobre	a	questão	
da	diversidade	cultural,	sugerindo	formas	de	intervenção	que	consigam	dar	resposta	
aos	vários	desafios.	Com	a	criação	da	Lei	de	Bases	do	Sistema	Educativo	(Lei	n.º46/86),	
houve	uma	clara	aceitação	da	existência	de	diversidade	cultural	nas	escolas,	de	acordo	
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com	a	alínea	d),	artigo	3º:	 “Assegurar	o	direito	 à	diferença,	mercê	do	respeito	pelas	
personalidades	e	pelos	projectos	individuais	da	existência,	bem	como	da	consideração	
e	valorização	dos	diferentes	saberes	e	culturas”	(p.3).	

Porém,	apesar	desse	desejo,	de	acordo	com	Fonseca	(2021),	as	escolas	portuguesas	
ainda	demonstram	possuir	grandes	dificuldades	em	promover	a	igualdade	de	acesso	a	
oportunidades	educativas.		

 
A	escola	portuguesa	parece	estar	ainda	pensada	para	um	tipo	de	alunos	específicos	

e	prevalecem	 “formas	de	organização	 e	 gestão	não	 ajustadas	 às	 necessidades	 e	

interesses	das	minorias	étnicas,	nomeadamente	ao	nı́vel	dos	projectos	educativos	

da	 escola,	 projecção	 e	 organização	 de	 espaços	 e	 tempos,	 o	 ambiente	 da	 escola,	

conteúdos,	metodologia,	processos	de	avaliação,	estilos	de	ensino	e	aprendizagem,	

estratégias	não	diferenciadas,	entre	outros”	(p.12).	 

(Pereira,	2004,	citado	por	Garcia,	2013)	 

Resumindo,	 é	 necessário	 que	 o	 sistema	 educativo	 português	 se	 adapte	 às	
características	das	várias	culturas	existentes	na	sociedade	portuguesa	atual.	Sendo	a	
escola	 um	 local	 onde	 os	 alunos	 passam	 a	 maior	 parte	 do	 seu	 tempo,	 também	 a	
especificidade	de	cada	um	deve	fazer	parte	 integrante	do	ambiente	escolar.	Sendo	a	
escola	 um	 espaço	 onde	 convivem	 diversas	 culturas,	 Dutra	 (2013)	 refere	 que	 é	
importante	que	a	escola	torne	o	seu	ambiente	o	mais	adequado	para	a	apresentação	e	
valorização	 destes	 alunos.	 Uma	 das	 formas	 de	 valorização	 cultural	 dos	 alunos	 de	
origem	migrante,	 em	 contexto	 escolar,	 é	 trabalhar	 as	 questões	 da	 lıńgua	 materna,	
mediante	as	suas	vivências	(Rodrigues,	2013).	

A	 diversidade	 cultural,	 pode	 ainda	 ser	 uma	 ferramenta	 essencial	 para	 o	melhor	
desenvolvimento	 das	 crianças,	 tal	 como	diz	 Arnaldo	 (2021).	 Pode	 trazer	 benefıćios	
como:	 melhorar	 a	 forma	 como	 os	 alunos	 se	 relacionam	 e	 levar	 a	 uma	 maior	
familiaridade	perante	as	diferenças	(os	alunos	respeitarão	e	compreenderão	melhor	o	
seu	modo	de	ser	e	o	das	outras	pessoas).	Para	além	disso,	é	bastante	importante	que	
toda	a	comunidade	escolar	respeite	e	aprecie	a	diversidade	cultural	existente	na	escola,	
que	 segundo	 Pintor	 (2018),	 é	 bastante	 benéfica	 para	 o	 desenvolvimento	 de	
conhecimentos	sobre	outras	culturas,	bem	como	para	a	promoção	de	comportamentos	
de	 tolerância.	 E� 	 importante	 que	 os	 métodos	 de	 ensino	 favoreçam	 a	 troca	 de	
conhecimento	e	a	estimulação	da	curiosidade,	promovendo	assim	a	consideração	pelas	
diferenças	entre	todos	os	alunos,	de	modo	a	prevenir	qualquer	tipo	de	comportamento	
discriminatório.		

	
 



Carolina Alves Morgado Mendes Pratas 

	

16	

3.2.1. Abordagem Educativa face à Diversidade Cultural 
	

3.2.1.1. Educação Intercultural e Multicultural 
	

Atualmente	 é	 necessário	 trabalhar	 a	 interculturalidade	 em	 contexto	 escolar,	 de	
maneira	 a	 evitar	 situações	 sociais	 como	 o	 racismo,	 a	 xenofobia,	 a	 intolerância,	 a	
exclusão	social,	entre	outras	(Martins,	1999).	Todavia,	a	interculturalidade	ao	intervir	
não	se	limita	apenas	a	tentar	combater	estes	comportamentos	discriminatórios,	mas	
entra	 também	na	escola,	um	espaço	onde	deveria	 existir	uma	 junção	de	 culturas.	A	
interculturalidade	considera-se	"[...]	como	um	procedimento,	um	processo	dinâmico	de	
natureza	 social	 em	 que	 os	 participantes	 são	 impulsados	 positivamente	 a	 serem	
conscientes	da	sua	interdependência	[...]"	(Martins,	1999,	p.23).	
Desta	 forma,	 este	 fenómeno	 favorece	o	diálogo,	 a	 compreensão,	 a	 integração	 e	 o	

enriquecimento	 cultural.	 Para	 que	 exista	 uma	 educação	 intercultural	 apenas	 a	
abordagem	 ao	 respeito	 e	 à	 tolerância	 não	 são	 suficientes,	 Nunes	 (2013)	 considera	
também	que	 é	 necessário	 que	 exista	 diálogo,	 sendo	 a	 resolução	 de	 conflitos	 obtida	
através	 do	 método	 da	 negociação,	 originando-se	 assim	 uma	 dinâmica	 de	
enriquecimento	entre	as	várias	culturas.	Neste	sentido,	o	contacto	entre	indivíduos	de	
diferentes	culturas	considera-se	fundamental,	uma	vez	que,	cada	um	possui	porções	de	
conhecimento	cultural,	 isto	é,	experiências,	valores	e	costumes,	que	promovem	uma	
cultura	mais	abrangente,	potenciando	o	desenvolvimento	da	interculturalidade.		
Assim	 sendo,	 Martins	 (1999),	 considera	 alguns	 princípios	 básicos	 para	 a	

implementação	da	educação	intercultural,	nomeadamente:	
• Promoção	do	respeito	e	da	tolerância	por	todas	as	culturas	existentes	e	condenação	

de	 medidas	 políticas	 de	 assimilação	 das	 minorias	 pela	 cultura	 maioritária	 ou	
dominante;	

• Relevância	para	todas	as	minorias,	etnias	culturais	e	classes	marginalizadas;	
• Perceção	 de	 que	 nenhum	 problema	 proveniente	 da	 diversidade	 cultural	 da	

sociedade	tem	soluções	unilaterais.	
	

Relativamente	 à	 educação	multicultural,	 a	 cultura,	 sendo	 um	 conceito	 associado	
sempre	a	um	contexto	ou	a	certas	características	de	um	indivíduo	ou	grupo,	pressupõe	
a	existência	de	grupos	sociais,	diferentes	entre	si,	o	que	acarreta	que	existam	diversas	
culturas.	Numa	sociedade	onde	a	multiculturalidade,	é	cada	vez	mais	recorrente,	o	seu	
conceito	surge	no	âmbito	de	questionar	o	currículo	escolar	e	as	práticas	pedagógicas,	
de	forma	a	perceber	se	os	saberes	gerais	se	sobrepõem	aos	saberes	particulares.		
Assim,	 a	 multiculturalidade	 é	 definida,	 tal	 como	 diz	 Oliveira	 e	 Souza	 (s.d),	 a	

“existência	 de	muitas	 culturas	numa	 localidade,	 cidade	ou	país,	 sem	que	uma	delas	
predomine,	 porém	 separadas	 geograficamente	 e	 até	 convivialmente	 no	 que	 se	
convencionou	chamar	de	“mosaico	cultural”	(p.134).	A	multiculturalidade	defende	uma	
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educação	 onde	 a	 diversidade	 não	 é	 somente	 reconhecida,	 mas	 também	 incluída	 e	
valorizada	 no	 currículo	 e	 nas	 práticas	 pedagógicas,	 onde	 o	 papel	 do	 professor	 será	
fundamental	para	a	criação	de	uma	relação	entre	as	diferentes	culturas	existentes	na	
escola	 (Souta,	 1997,	 citado	 por	 Rodrigues,	 2013).	 É	 então	 possível	 perceber	 que	 o	
conceito	de	multiculturalidade	se	difere	do	conceito	de	 interculturalidade,	visto	que	
este	segundo	conceito,	possui	uma	intenção	direta	em	promover	o	diálogo	e	a	relação	
entre	as	diversas	culturas,	ao	contrário	do	primeiro.		
Desta	forma,	é	possível	assegurar	que	a	educação	multicultural	pretende	reformar	

escolas	 e/ou	 outras	 instituições	 educativas,	 tendo	 como	 objetivo,	 a	 alteração	 do	
ambiente	 em	 contexto	 escolar,	 de	 modo	 a	 garantir	 a	 igualdade	 de	 oportunidades	
educativas	de	todos	os	alunos,	independentemente	da	sua	etnia	ou	classe	social.	
Existem	 cinco	 dimensões	 essenciais	 para	 a	 implementação	 da	 educação	

multicultural,	defendidas	por	Banks	(1995,	citado	por	Garcia,	2013):	
	

1. O	 conteúdo	 da	 integração:	 esta	 primeira	 dimensão	 diz	 respeito	 à	 inclusão	 da	
educação	 multicultural	 no	 currículo	 escolar,	 pelos	 professores,	 utilizando	
conteúdos	que	enriqueçam	culturalmente	as	 áreas	de	ensino,	mas	 sem	alterar	 a	
estrutura	básica	dos	conteúdos	a	lecionar;	

2. O	processo	de	construção	do	conhecimento:	esta	segunda	dimensão	diz	respeito	à	
implementação	de	processos,	pelos	professores,	que	ajudem	os	alunos	a	entender	
como	estes	refletem	as	opiniões	e	as	perspetivas	dos	vários	grupos	étnicos	e/ou	
culturais,	não	havendo	apenas	uma	opinião	ou	perspetiva	partilhada	entre	todos;	

3. A	 redução	 do	 preconceito:	 esta	 dimensão	 diz	 respeito	 à	 diminuição	 de	
comportamentos	 racistas	 e	 preconceituosos,	 tidos	 por	 alunos,	 e	 à	 criação	 de	
estratégias	 que	 apoiem	 os	 alunos	 na	 promoção	 de	 uma	 educação	 baseada	 em	
atitudes	e	valores,	que	intervenha	com	os	diferentes	grupos	étnicos	e/ou	culturais.		

4. A	pedagogia	para	a	equidade:	esta	dimensão	diz	respeito	à	intenção	que	existe,	em	
todos	 os	 alunos	 obterem	 sucesso	 escolar,	 através	 da	 utilização	 de	métodos	 que	
tenham	em	conta	as	várias	situações	culturais;	

5. O	 fortalecimento	 da	 cultura	 escolar	 e	 da	 estrutura	 escolar:	 esta	 dimensão	 diz	
respeito	à	reorganização	cultural	e	escolar,	baseando-se	na	individualidade	cultural	
de	cada	indivíduo	pertencente	ao	contexto	escolar.		
	
Em	suma,	para	que	a	educação	multicultural	seja	implementada,	é	necessário	que	as	

escolas	e/ou	outras	instituições	educativas,	promovam	e	ponham	em	prática	as	cinco	
dimensões	 referidas	 anteriormente.	A	 educação	multicultural	 tem	os	 seus	 ideais	na	
promoção,	interação	e	respeito	pelas	várias	culturas,	em	contexto	escolar,	garantindo	
assim	a	igualdade	de	oportunidades	a	todos	os	alunos,	principalmente	no	acesso	aos	
conhecimentos	e	competências	necessárias	para	o	sucesso	educativo	e	social.	
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3.2.2. O Papel do Corpo Docente na Promoção da Diversidade Cultural 

Sendo	a	escola	um	espaço	de	socialização,	os	docentes	deveriam	assumir	a	função	
de	mediadores,	não	limitando	apenas	as	suas	funções	a	ensinar	e	a	demonstrar	os	seus	
conhecimentos,	mas	também	a	possibilitar	os	seus	alunos	de	criarem	as	suas	próprias	
aprendizagens.	Na	mesma	linha	de	pensamento,	Parrilla	diz	(1997),		

o	profissional	da	educação,	mais	que	um	trabalhador	que	opera	e	aplica	técnicas	

rigorosas,	 especı́ficas	 e	 cientificamente	 fundamentadas	 sobre	 os	 alunos,	 é	 um	

profissional	 da	 mudança	 educativa	 que	 sabe,	 aprende	 a	 enfrentar	 alternativas	

singulares,	especı́ficas	e	concretas	que	cercam	os	problemas	e	necessidades	únicas	

que	exigem	respostas	às	mesmas	(p.151).	 

Considerando	que	cada	grupo	étnico	ou	cultural	tem	as	suas	opiniões,	a	perspetiva	
que	 têm	do	 espaço	 escolar	 também	não	 é	 exceção.	 Cada	 aluno	 tem	 a	 sua	 forma	de	
perceção	do	espaço,	e	segundo	Garcia	(2013),	cabe	ao	professor	ir	ao	encontro	dessas	
perceções,	de	maneira	a	conhecer	e	entender	melhor	os	alunos	de	origem	migrante,	
alcançando	 assim	uma	maior	 eficácia	 das	 estratégias	 utilizadas.	 Assim,	 para	 que	 os	
alunos	se	sintam	integrados,	acolhidos	e	respeitados,	é	fundamental	que	os	professores	
tenham	 a	 “capacidade	 de	 gerir,	 abordar	 e	 adaptar	 [...]	 tendo	 em	 linha	 de	 conta	 as	
características	dos	seus	alunos”	(Fonseca,	2021,	p.14).	 

Os	 professores	 possuem	 assim,	 um	 papel	 crucial	 na	 mediação	 de	 conflitos	 e	
esclarecimento	 de	 dúvidas,	 pela	 razão	 de	 serem	 considerados	 como	 uma	 figura	 de	
referência	para	os	alunos	e	ainda	por	terem	a	capacidade	de	acolher,	orientar	e	apoiar	
todos	 estes.	 Para	 além	 do	 professor	 ser	mediador	 de	 conflitos,	 deverá	 ser	 também	
mediador	entre	os	alunos	e	o	conteúdo	a	lecionar,	possibilitando	a	motivação	destes	
em	relação	ao	programa	de	aprendizagens.	 

O	 professor	 deverá	 ter	 um	 papel	 “multiculturalista”,	 conforme	 diz	 Rodrigues	
(2013),	quer	isto	dizer	que,	deverá	questionar	os	valores	e	os	preconceitos,	bem	como	
encaminhar	para	as	aulas	todas	as	suas	dúvidas	ou	preocupações	acerca	das	diferenças	
ao	nıv́el	cultural.	Neste	sentido,	o	professor	deverá	ainda	possibilitar	que	exista	um	
ambiente	participativo	e	interativo,	tanto	na	sala	de	aula	entre	os	alunos,	como	entre	a	
escola	e	a	famıĺia,	contribuindo	para	o	desenvolvimento	pessoal	e	social	destes.		

A	escola	precisa	de	criar	e	definir	propostas	educativas	que	pretendam	construir	
uma	ligação	entre	a	cultura	escolar	e	a	cultura	da	sociedade	envolvente,	tal	como	diz	
Nunes	(2013),	com	o	objetivo	de	proporcionar	uma	relação	de	concordância	entre	os	
valores,	os	saberes	e	a	forma	de	viver	da	sociedade.	 
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3.3. O Papel dos Pais e/ou Encarregados de Educação no 
Acompanhamento Escolar dos Alunos 
	

A	participação	da	família	na	vida	escolar	das	crianças	não	é	um	tema	recente,	mas	
para	Dutschke	(2009),	é	um	tema	bastante	 importante	atualmente.	As	mudanças	da	
sociedade	 levam	 também	 a	mudança	 na	 forma	 de	 educar	 as	 crianças	 e	 na	 relação	
família-criança,	onde	a	escola	e	os	professores	passam	a	ter	funções	na	educação	dos	
mesmos.	As	famílias	são	o	elemento	fundamental	para	o	desenvolvimento	de	crianças	
saudáveis,	 como	 refere	 Magalhães	 (2007,	 citado	 por	 Marques,	 2017).	 O	 termo	
“envolvimento	 parental”,	 diz	 respeito	 à	 participação	 e	 cooperação	 das	 famílias	 de	
diversas	formas	no	âmbito	da	educação,	sendo	que	tal	como	diz	Nóvoa	(1992,	citado	
por	Dutschke,	2009),	quando	existe	uma	maior	 intervenção	na	escola	por	parte	dos	
pais	e/ou	encarregados	de	educação	os	alunos	têm	um	melhor	desenvolvimento.		

Atualmente,	 com	 as	 mudanças	 sociais	 e	 culturais	 da	 perceção	 da	 sociedade	
relativamente	a	certos	temas,	também	a	forma	como	a	escola	é	percecionada	mudou.	A	
vida	dos	pais	e/ou	encarregados	de	educação,	pela	sua	ocupação	 laboral,	pela	carga	
horária	 excessiva,	 bem	como	pela	 complexidade	da	vida	acarreta	 consigo	a	 falta	de	
acompanhamento	escolar	dos	seus	educandos.	É	importante	mencionar	que	as	atitudes	
dos	pais	e/ou	encarregados	de	educação	se	refletem	nas	ações	dos	seus	filhos,	como	
considera	 Sousa	 (2003),	 “os	 altos	 índices	de	 insucesso	 escolar,	 decorrentes	de	uma	
total	apatia	e	alergia	ao	estudo,	variam	na	proporção	directa	dos	conflitos	familiares	
que	originaram	um	desinteresse	total	pela	aprendizagem	dos	filhos.”	(p.188).	

Os	 pais	 e/ou	 encarregados	 de	 educação,	 necessitam	 de	 ter	 um	 comportamento	
motivador	em	relação	ao	desempenho	escolar	dos	seus	educandos,	para	que	estes	se	
sintam	 motivados	 a	 melhorar	 o	 seu	 percurso	 escolar.	 Essa	 melhora,	 ainda	
mencionando	o	mesmo	autor,	apenas	se	comprova	através	da	presença	constante	dos	
pais	e/ou	encarregados	de	educação,	que	pretendem	criar	uma	relação	intrafamiliar	
adequada.	 A	 articulação	 e	 a	 criação	 de	 uma	 ligação	 entre	 a	 família	 e	 os	
professores/escola,	proporciona	às	crianças	um	maior	bem-estar	e	desenvolvimentos	
das	mesmas.	Assim	sendo,	Grolnick	et	al.	(1994,	citado	por	Fuertes,	2010)	apontam	três	
tipos	de	envolvimento	parental	que	têm	um	impacto	positivo	no	desenvolvimento	das	
crianças,	descritos	na	tabela	seguinte.	

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Carolina Alves Morgado Mendes Pratas 

	

20	

Tabela 2: Tipo de Envolvimento Parental Positivo, segundo Grolnick et al. (1994) 

Tipo	de	Envolvimento	Parental	 Descrição	

Comportamento	Ativo	

Participação	 de	 forma	 ativa,	 nas	 atividades	
escolares	 dentro	 do	 recinto	 escolar	
(reuniões)	ou	em	casa	(ajudar	nos	trabalhos	
de	casa);	

Participação	Intelectual	

Proporcionar	 atividades	 de	 estimulem	 as	
crianças	ao	nível	intelectual,	tendo	em	conta	
o	 conteúdo	 lecionado	 nas	 aulas	 (visitas	
culturais	a	museus);	

Relacionamento	Pessoal	 Criar	 uma	 relação	 entre	 a	 comunidade	
escolar	(professores	e	pessoal	não	docente).	

	

Os	pais	e/ou	encarregados	de	educação,	possuem	o	papel	de	principais	educadores,	
todavia,	a	escola	também	“é	um	espaço	precioso	de	inter-relações,	de	aprendizagens	e	
de	socializações	múltiplas,	que	ocupa	um	lugar	importante	na	formação	do	processo	de	
identidade	 pessoal”	 (Silva,	 2010,	 p.	 15).	 O	 ensino	 português	 ao	 acolher	 alunos	 de	
origem	migrante,	torna	os	docentes	encarregues	por	receber	esses	mesmos	alunos	e	
integrá-los	na	escola,	que	articulando	com	a	família,	torna	possível	a	integração	plena	
destes.		
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1. Objetivos do Estágio 
	

O	estágio,	 segundo	o	artigo	n.º	6	do	Regulamento	da	Componente	de	Estágio	de	
Natureza	Profissional	e/ou	Trabalho	de	Projeto	do	curso	de	Mestrado	de	Intervenção	
Social	 Escolar	 (2018),	 aponta	 que	 o	 estágio	 possui	 quatro	 objetivos,	 quais	 se	
identificam	como:	

1. Executar	e	cumprir	com	o	plano	de	estágio,	estipulado	em	conjunto	com	o	
orientador	 académico	 e	 com	 o	 orientador	 de	 estágio	 da	 instituição	
cooperante;	

2. Facultar	 à	 estagiária	 o	 contacto	 direto	 com	 as	 práticas	 profissionais	 da	
instituição	 cooperante,	 bem	como	 com	as	práticas	de	 intervenção	 a	nível	
social	 e	 escolar,	 visando	 a	 promoção	 de	 competências	 operativas	 e	
reflexivas;	

3. Proporcionar	o	 contacto	direto	da	 estagiária	 com	problemas	que	possam	
surgir	no	dia	a	dia	da	 instituição	cooperante,	promover	o	diálogo	com	os	
colabores	 e	 com	 a	 população-alvo,	 tendo	 sempre	 em	 consideração	 os	
aspetos	deontológicos;	

4. Possibilitar	 um	 aprofundamento	 do	 conhecimento,	 das	 competências	
científicas,	 do	 rigor	 e	 da	 autonomia	 nos	 processos	 de	 intervenção,	
investigação	e	inovação.	

	

Embora	todos	os	objetivos	sejam	extremamente	importantes	individualmente,	é	em	
conjunto	que	se	tornam	fundamentais	para	ter	uma	boa	experiência	de	estágio.	Não	há	
teoria	sem	prática,	tal	como	para	que	exista	uma	boa	prática	profissional	também	tem	
de	existir	uma	base	teórica	a	suportar	a	intervenção.	Na	opinião	da	aluna	estagiária,	os	
estágios	são	extremamente	 importantes	pela	riqueza	que	 trazem	a	quem	os	realiza,	
tanto	a	nível	de	experiências	profissionais,	como	a	nível	de	conhecimento	científico	e	
conhecimento	do	funcionamento	da	intervenção	na	instituição	cooperante.		
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2. Caracterização da Instituição Cooperante 
	

Como	já	foi	referido,	a	aluna	estagiária	dividiu	o	seu	período	de	estágio	por	duas	
escolas:	a	Escola	Secundária	Dr.	Manuel	Fernandes,	onde	acompanhou	a	turma	do	PIEF	
e	 a	 turma	 do	 CEVA;	 a	 Escola	 Básica	 António	 Torrado,	 onde	 executou	 o	 projeto	 de	
estágio	 desenvolvido	 através	 do	 plano	 de	 estágio.	 Ambas	 as	 escolas	 pertencem	 ao	
Agrupamento	n.º2	de	Abrantes,	o	qual	abrange	oito	escolas	no	total,	são	estas:	Escola	
Secundária	Dr.	Manuel	Fernandes	(sede	de	agrupamento);	Escola	Básica	de	Tramagal	
(Jardim	de	Infância	e	1ºCEB);	Escola	E.B	2/3	Octávio	Duarte	Ferreira;	Escola	Básica	da	
Chainça	 (Jardim	de	 Infância	 e	 1ºCEB);	 Escola	Básica	 de	Rio	 de	Moinhos	 (Jardim	de	
Infância	e	1ºCEB);	Escola	Básica	de	S.	Miguel	do	Rio	Torto;	 Jardim	de	 Infância	de	S.	
Miguel	do	Rio	Torto;	Escola	Básica	António	Torrado	((Jardim	de	Infância	e	1ºCEB).	

Relativamente	à	Escola	Secundária	Dr.	Manuel	Fernandes,	esta	abrange	desde	o	5º	
ano	 de	 escolaridade	 (com	 a	 possibilidade	 de	 ter	 ensino	 artístico	 especializado	 de	
música	 ou	 dança)	 ao	 12º	 ano	 de	 escolaridade,	 oferece	 cursos	 profissionais,	 cursos	
artísticos	especializados	e	ainda	possui	duas	turmas	de	percurso	alternativo:	o	PIEF,	
que	já	existe	no	agrupamento	desde	o	ano	letivo	2005/2006	e	o	CEVA,	cuja	turma	se	
estreou	este	ano	letivo.	Estas	duas	turmas,	embora	tenham	nomes	diferentes,	as	linhas	
orientadoras	de	cada	curso	são	maioritariamente	as	mesmas,	contudo	o	curso	do	CEVA	
tem	um	nome	diferente	de	uma	 forma	propositada,	pois	o	 “peso”	que	o	nome	PIEF	
acarreta	 tem	uma	conotação	negativa,	por	 isso,	 a	 escola	decidiu	denominar	o	 curso	
desta	 forma.	 O	 Programa	 Integrado	 de	 Educação	 e	 Formação,	 de	 acordo	 com	 a	
Direcção-Geral	da	Educação	(2018)	é,	

“[...]	 uma	medida	 socioeducativa,	 de	 caráter	 temporário	 e	 excecional,	 a	 adotar	

depois	 de	 esgotadas	 todas	 as	 outras	 medidas	 de	 integração	 escolar,	 que	 visa	

favorecer	 o	 cumprimento	 da	 escolaridade	 obrigatória	 e	 a	 inclusão	 social,	

conferindo	uma	habilitação	escolar	de	2º	ou	3º	ciclo.”	(p.1)		

	
Já	a	Escola	Básica	António	Torrado,	que	abrange	desde	o	pré-escolar	ao	4º	ano	de	

escolaridade,	tem	a	particularidade	de	ter	muitas	características	semelhantes	a	uma	
Escola	TEIP,	mas	não	o	é.	Ainda	que	não	seja	uma	Escola	TEIP,	as	linhas	orientadoras	
do	 programa	 foram	 definidas	 pelo	 Despacho	 Normativo	 n.º	 20/2012,	 que	 consiste	
segundo	o	website	da	Direção-Geral	da	Educação	(s.d)	numa	
	

medida	 de	 política	 educativa	 destinada	 a	 agrupamentos	 de	 escolas	 e	 escolas	 não	

agrupadas	situados	em	territórios	com	elevado	número	de	crianças	e	jovens	em	risco	
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de	vulnerabilidade	social,	visando	garantir	a	inclusão	e	sucesso	educativo,	melhorar	a	

qualidade	das	aprendizagens	e	combater	o	abandono	escolar.	(s.p)	

	

A	 Escola	 Básica	 António	 Torrado,	 encontra-se	 inserida	 no	 Bairro	 da	 Encosta	 da	
Barata,	 um	 bairro	 residencial	 que	 é	 composto	 por	 13	 blocos	 de	 apartamentos	
plurifamiliares,	 habitado	 por	 cerca	 de	 1000	 pessoas	 (Website	 Jornal	 dos	 Bairros	
Saudáveis,	2020).	Neste,	 existem	várias	problemáticas	associadas,	nomeadamente	o	
envelhecimento	da	população	e	sobretudo,	o	baixo	nível	de	escolaridade	que	dificulta	
a	integração	a	nível	profissional,	resultando	na	dependência	dos	agregados	familiares	
a	apoios	sociais.	Para	além	disso,	uma	vez	que	existem	cada	vez	mais	famílias	de	origem	
migrante	 a	 mudar-se	 para	 Abrantes,	 estas	 por	 norma	 habitam	 nesse	 bairro	 e	 por	
conseguinte,	 os	 filhos	 frequentam	a	Escola	Básica	António	Torrado,	 o	 que	 explica	 a	
quantidade	de	alunos	de	origem	migrante	a	frequentar	a	escola.	
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3. População-alvo 
 

Durante	o	período	de	estágio,	a	população-alvo	assumiu	características	diferentes,	
tendo	em	consideração	o	tipo	de	turma:	as	turmas	de	PIEF	e	CEVA	no	estágio	em	geral	
e	 as	 turmas	 do	 1º	 ciclo	 do	 ensino	 básico	 da	 Escola	 Básica	 António	 Torrado	 no	
desenvolvimento	 do	 projeto	 de	 estágio.	 	 Na	 tabela	 seguinte	 é	 possível	 observar	 os	
dados	 quantitativos	 da	 população-alvo,	 nomeadamente	 o	 número	 de	 turmas	 e	 de	
alunos	pertencentes	às	 respetivas.	Devido	às	 suas	especificidades,	 tanto	a	 turma	de	
PIEF	como	a	turma	de	CEVA,	possuem	menos	alunos	por	turma,	enquanto	as	turmas	
do	1º	CEB	possuem	uma	média	de	20	alunos	por	turma.	
 

Tabela 3: Número de Turmas e de Alunos Pertencentes à População-alvo	

Turmas	 N.º	de	Turmas	 N.º	de	Alunos	

Turmas	1º	CEB	 7	 160	

Turma	PIEF	 1	 7	

Turma	CEVA	 1	 14	

	

	

3.1. Características das Turmas do 1º Ciclo do Ensino Básico 
 

Relativamente	às	turmas	de	1º	CEB	da	Escola	Básica	António	Torrado,	estes	alunos	
possuem	algumas	características	em	comum.	Com	o	aumento	do	número	de	alunos	de	
origem	 migrante	 na	 escola,	 esta	 passou	 a	 ser	 considerada	 como	 um	 espaço	
multicultural,	pela	diversidade	de	culturas	diferentes	existentes	na	mesma.	Foi	 feita	
uma	recolha	de	todos	os	países	de	origem,	dos	alunos	de	origem	migrante	da	escola	e	
chegou-se	à	conclusão	que	estes	provêm	de	países	como	o	Brasil,	Angola,	Cabo-Verde,	
Índia	e	São	Tomé	e	Príncipe.	Embora	sejam	apenas	estes	os	países	de	origem	dos	alunos	
de	origem	migrante	a	frequentar	escola,	na	atividade	6	(Feira	Mostra	Multicultural),	foi	
também	destacada	a	Ucrânia	(o	caso	de	um	aluno	que	já	nasceu	em	Portugal,	mas,	a	sua	
encarregada	de	educação	é	natural	da	Ucrânia,	a	qual	fez	questão	de	participar	também	
após	ter	conhecimento	que	a	atividade	iria	decorrer).	

Tal	como	foi	referido	também	anteriormente,	a	escola	tem	220	alunos	(incluindo	
pré-escolar)	e	cerca	de	160	alunos	do	1º	ciclo	do	ensino	básico,	onde	47	destes	são	
alunos	de	origem	migrante,	sendo	que	no	total	por	país	de	origem,	frequentam	a	escola	
no	1º	 ciclo,	 113	 alunos	de	Portugal,	 28	 alunos	de	Angola,	 15	 alunos	do	Brasil,	 dois	
alunos	da	Índia,	um	aluno	de	Cabo-Verde	e	um	aluno	de	São	Tomé	e	Príncipe,	números	
estes	que	para	um	melhor	entendimento	se	encontram	no	gráfico	circular	 seguinte,	
bem	como	a	respetiva	percentagem.	
	

Fonte: Própria 
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Gráfico	2:	Número	de	Alunos	do	1ºCEB	da	Escola	Básica	António	Torrado,	discriminados	por	países	de	origem	(%)	

	
	

	
A	 maioria	 da	 população	 estrangeira	 que	 reside	 em	 Portugal,	 de	 acordo	 com	 a	

PORDATA	 e	 segundo	 os	 Censos	 (2023),	 provém	 do	 continente	 americano,	
nomeadamente	 do	 Brasil	 (199,810	 habitantes)	 e	 de	 seguida	 Angola	 (31,556	
habitantes),	uma	realidade	que	também	se	confirma	na	escola,	dado	que	são	os	países	
de	 origem	 de	 onde	 mais	 alunos	 de	 origem	 migrante	 provêm.	 Foi	 selecionada	 a	
terminologia	 “de	 origem	migrante”,	 alinhado	 com	 o	 Relatório	Eurydice	 (2019),	 que	
define	crianças	e	jovens	de	origem	migrante	como	todos	aqueles	que	sejam	migrantes	
recém-chegados,	de	primeira	e	segunda	geração	ou	que	regressam.	

	As	razões	pelas	quais	mudaram	de	país	pode	variar,	tal	como	o	seu	estatuto	legal	
(podem	ser	 cidadãos,	 residentes,	 refugiados,	migrantes	em	situação	 irregular,	 entre	
outros).	Para	além	disso,	a	sua	permanência	no	país	de	acolhimento	pode	ser	por	um	
período	 de	 curta	 ou	 longa	 duração	 e	 engloba	 crianças	 e	 jovens	migrantes	 tanto	 de	
países	internos	como	externos	à	UE.	

No	 que	 concerne	 as	 características	 destes	 alunos,	 estes	 por	 norma	 provêm	 de	
famílias	 em	 situação	 de	 carência	 socioeconómica,	mudando	 de	 país	 para	 encontrar	
melhores	condições	de	vida,	daquelas	que	tinham	no	seu	país	de	origem.	Tal	afirmação	
é	também	corroborada	por	Nunes	(2013),	“os	imigrantes	quando	chegam	a	um	novo	
país,	enfrentam	dificuldades,	 como:	uma	nova	 língua,	uma	nova	cultura	e	uma	nova	
sociedade.”	 (p.33).	 Como	 a	 forma	 de	 ensino	 é	 diferente,	 estes	 alunos	 por	 norma	
também	têm	alguns	problemas	de	aprendizagem	e	fraco	rendimento	escolar,	que	pode	
dever-se	a	diversos	fatores.	Para	além	disso,	ainda	que	os	alunos	de	origem	migrante	
provenham	 maioritariamente	 de	 países	 em	 que	 a	 língua	 oficial	 é	 o	 português,	 o	
português	europeu	não	é	 exatamente	 igual	 ao	português	 falado	noutros	países.	Por	
essa	razão,	ainda	que	os	alunos	de	origem	migrante	compreendam	e	falem	a	 língua,	
continua	a	existir	certos	constrangimentos	linguísticos,	o	que	resulta	na	complexidade	
do	uso	da	mesma	e	dificulta	a	interpretação	e	a	compreensão	dos	conteúdos	lecionados	
na	sala	de	aula.	

Portugal;	113Angola;	28

Brasil;	15

Índia;	2 Cabo-Verde;	1

S.	Tomé	e	
Príncipe;	1 0,6%

Fonte: Própria 
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Para	além	dos	alunos	de	origem	migrante,	os	alunos	portugueses	e	os	pais	e/ou	
encarregados	de	educação	são	também	considerados	como	população-alvo	no	projeto	
de	 estágio.	 Em	 contrapartida,	 a	 comunidade	 escolar	 (professores	 e	 pessoal	 não	
docente),	 é	 considerada	 como	 população-alvo	 indireta,	 dado	 que	 em	 alguns	 dos	
objetivos	 é	 mencionada,	 bem	 como	 em	 algumas	 das	 atividades	 foi	 também	
participante.	
	

3.2. Características das Turmas de 3º Ciclo: PIEF/CEVA 
	

As	turmas,	embora	sejam	diferentes,	têm	diversas	características	em	comum.	Em	
primeiro	 lugar	 as	 características	 (sociais,	 económicas,	 familiares,	 entre	 outras)	 dos	
alunos	 em	 ambas	 as	 turmas	 são	 semelhantes.	 Estes	 jovens,	 que	 possuem	um	perfil	
muito	semelhante	entre	si,	por	norma	têm	uma	taxa	elevada	de	insucesso,	retenção	e	
desinteresse	 escolar,	 têm	 comportamentos	 desviantes	 (consumo	 de	 álcool	 e	
substâncias	psicoativas	desde	uma	idade	precoce)	e	provém	de	famílias	disfuncionais,	
onde	problemas	como	a	violência	e	indícios	de	negligência	são	recorrentes.	

Ainda	assim,	o	desinteresse	pela	escola	é	o	problema	mais	evidente,	tal	como	refere	
Roldão	(2008),	que	é	muitas	vezes	associada	à	rejeição,	falta	de	hábito,	discórdia	com	
normas	e	regras	da	escola,	sentimento	de	não	pertença,	não	se	sentir	valorizado	ou	
desejado,	entre	outros.	A	mesma	autora	acrescenta	ainda	que,	uma	vez	que	na	grande	
maioria	 os	 alunos	 têm	 desinteresse,	 por	 consequência	 também	 têm	 uma	 relação	
negativa	 com	 os	 conteúdos	 de	 aprendizagem,	 considerados	 pelos	 alunos	 como	
“maçadores”	 e	 desinteressantes.	 Esta	 rejeição	 e	 desinteresse	 provém	 em	 parte,	 da	
forma	como	os	professores	ensinam	e	demonstram	o	próprio	conhecimento	e	as	suas	
estratégias	 de	 ensino,	 sendo	 esta	 uma	 questão	 que	 contribui	 para	 o	 sucesso	 ou	
insucesso	dos	alunos.		

Desta	forma,	a	equipa	técnico-pedagógica	de	cada	turma,	tem	o	papel	de	aumentar	
o	 interesse	e	motivar	os	alunos,	para	que	estes	adquiram	conhecimentos,	 se	sintam	
confiantes	 de	 acordo	 com	 o	 seu	 ritmo	 e	 consigam	 aproximar-se	 dos	 conteúdos	 de	
aprendizagem.	Esta	medida	destina-se	a	alunos	com	idades	entre	os	15	e	os	18	anos,	
que	no	momento	de	sinalização	não	frequentem	de	forma	injustificada,	as	atividades	
letivas	há	mais	de	20	dias	úteis	(seguidos	ou	intercalados)	e	que	estejam	inseridos,	em	
pelo	menos	uma	das	situações	socioeducativas	seguintes:	

• Desfasamento	 etário	 igual	 ou	 superior	 a	 três	 anos	 face	 ao	 nível	 de	 ensino	
frequentado	pelo	aluno;	

• Situação	 de	 risco	 e/ou	 perigo	 conforme	 o	 Artigo	 2º	 da	 Lei	 n.º147/99,	 com	
alterações	introduzidas	por	diversas	leis,	sendo	a	mais	recente	a	Lei	n.º23/2023	
(Lei	de	proteção	de	crianças	e	jovens	em	risco);	

• Existência	de	processos	de	promoção	e	proteção,	tutelares	e	processos	penais.	
(Regulamento	 de	 Constituição	 e	 Funcionamento	 de	 Turmas	 com	 Programa	
Integrado	de	Educação	e	Formação,2018);	

• Alunos	em	situação	de	abandono	escolar;	
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• Alunos	com	indícios	de	práticas	de	delinquência;	
• 	Alunos	com	problemas	psicológicos	graves.		

As	turmas	de	PIEF	e	de	CEVA,	segundo	um	documento	interno	do	agrupamento,	
abrangem	um	conjunto	de	medidas	e	ações,	orientadas	para	a	reinserção	escolar	
através	de	percursos	escolares	alternativos	(incluindo	atividades	extraescolares,	a	
ocupação/orientação	 vocacional	 e	 o	 desporto	 escolar).	 A	maior	 diferença	 entre	
estes	percursos	escolares	alternativos	e	o	percurso	escolar	regular,	é	a	 forma	de	
certificação	ou	de	término	dos	estudos.	Enquanto	no	percurso	regular	é	através	de	
classificações,	nas	turmas	de	PIEF	e	de	CEVA	é	através	de	competências,	ou	seja,	
apenas	terminarão	e	serão	certificados	(com	o	2º	CEB	ou	no	caso	de	todos	os	alunos	
destas	 turmas,	 com	 o	 3ºCEB)	 quando	 adquirem	 todas	 as	 competências.	 As	
competências,	que	são	17	no	total,	são	as	seguintes:		

1. Assiduidade;	
2. Pontualidade;	
3. Trabalho	extra-aula;	
4. Responsabilidade;	
5. Comportamento;	
6. Relacionamento;	
7. Participação;	
8. Recursos;	
9. Cooperação;	
10. Informação;	
11. Expressão	oral;	
12. Expressão	escrita;	
13. Saberes	e	aprendizagens;	
14. Metodologia;	
15. Conteúdos;	
16. Autoavaliação;	
17. Resolução	de	problemas.	

	
Outra	característica	destes	percursos,	é	o	facto	de	não	existirem	manuais	escolares,	

pelo	 que	 os	 conteúdos	 lecionados	 são	 ensinados	 consoante	 o	 tema	 do	 projeto	 a	
decorrer,	 o	 qual	 dura	 entre	 quatro	 a	 sete	 semanas,	 ou	 seja,	 durante	 um	 ano	 letivo	
escolar	 existem	 entre	 três	 a	 quatro	 projetos	 diferentes.	 Para	 além	 disso,	 a	 equipa	
técnico-pedagógica	tanto	do	PIEF	como	do	CEVA	reúne	semanalmente,	faz	o	ponto	de	
situação	e	discute	eventuais	situações	que	possam	ter	ocorrido	na	turma	ou	com	algum	
aluno	 em	 específico.	 As	 áreas	 disciplinares	 lecionados	 são:	 Viver	 em	 Português;	
Comunicar	em	Língua	Estrangeira;	O	Homem	e	o	Ambiente;	Matemática	e	Realidade;	
Educação	Física;	Tecnologias	de	Informação	e	Comunicação;	Educação	Artística	e	Artes	
Plásticas.	
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4. Apresentação da Problemática do Projeto de Estágio 
	
A	 escola,	 conforme	 diz	 Rodrigues	 (2009),	 desempenha	 um	 papel	 essencial	 na	

integração	dos	alunos	de	origem	migrante,	ao	reconhecer	que	existe	diversidade.	Após	
ser	 realizado	 um	 inquérito	 por	 entrevista	 à	 Coordenadora	 da	 escola,	 chegou-se	 à	
conclusão	 de	 que	 existem	 vários	 problemas	 na	 Escola	 Básica	 António	 Torrado. O	
primeiro	 problema	 que	 se	 constatou	 foi	 a	 vulnerabilidade	 social,	 com	 as	 fracas	
condições	socioeconómicas	associadas,	causada	na	maioria	dos	casos,	pelo	facto	de	os	
alunos	 de	 origem	 migrante	 pertencerem	 a	 famílias	 numerosas	 e	 destruturadas	 ou	
pertenceram	a	famílias	em	situação	de	desemprego.		

A	 vulnerabilidade	 social	 diz	 respeito	 à	 dificuldade	 para	 o	 acesso	 a	 serviços	 e	
oportunidades	 de	 carácter	 social,	 económico	 e	 cultural	 que	 podem	 resultar	 em	
desvantagens	ou	condicionantes	para	o	bom	desempenho	dos	beneficiários	e	aumento	
de	situações	de	falta	de	proteção	e	segurança	que	acabam	por	salientar	a	problemática	
de	 exclusão	 social	 e	 marginalidade	 (Kaztman,	 2001).	 De	 um	 âmbito	 ao	 nível	 das	
ciências	 sociais,	 “a	 vulnerabilidade	 social	 refere-se	 aos	 grupos	 sociais	 mais	
marginalizados	de	uma	sociedade,	aqueles	que	estão	excluídos	dos	benefícios	e	direitos	
que	todos	deveriam	aceder	num	mundo	civilizado.”	(Marques	et	al.,	2016,	p.163).		

Quando	 se	 fala	 em	 vulnerabilidade	 social,	 muitas	 vezes	 existe	 outros	 conceitos	
associados,	 nomeadamente:	 exclusão	 social,	 pobreza,	 discriminação,	 violação	 dos	
direitos	fundamentais,	entre	outros.	A	pobreza,	que	por	norma	é	o	conceito	associado	
mais	 comum,	 é	 então,	 segundo	David	 (2020),	 um	 termo	 relacionado	 com	a	 falta	 de	
satisfação	 de	 necessidades	 básicas	 do	 ser	 humano	 tal	 como	 carência	 de	 alimentos,	
educação,	um	local	para	viver,	entre	outros.	
É	possível	identificar	várias	categorias	de	pessoas	que	têm	características	propicias	a	
serem	vulneráveis	 socialmente,	que	conforme	refere	Rodrigues	et	al.	 (1999),	 são	as	
seguintes:	

• Indivíduos	 em	 situação	 de	 desemprego	 de	 longa	 duração	 devido	 à	 baixa	
escolarização	ou	qualificações;	

• (Ex)Toxicodependentes	 excluídos	 das	 principais	 instituições	 sociais	 (família,	
escola,	trabalho,	entre	outras);	

• Indivíduos	sem-abrigo,	associado	ao	alcoolismo,	toxicodependência,	algum	tipo	
de	deficiência	ou	rutura	familiar;	

• Mulheres;	
• Jovens;	
• Indivíduos	beneficiários	de	apoios	sociais;	
• Entre	outras.	

A	carência	socioeconómica,	diz	respeito	à	situação	de	risco	de	exclusão	social	em	
que	 o	 indivíduo/família	 se	 encontra,	 não	 podendo	 ser	 possível	 satisfazer	 as	 suas	
necessidades	básicas	bem	como	integrar-se	social	e	profissionalmente	na	comunidade	
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(Segurança	 Social,	 s.d).	 A	 dificuldade	 dos	 pais	 e/ou	 encarregados	 de	 educação	 em	
ingressar	no	mercado	de	trabalho,	geralmente	deve-se	à	dificuldade	que	é	adquirir	o	
visto	 de	 residência,	 complicando	 e	 atrasando	 assim	 o	 processo	 de	 conseguir	 um	
emprego.		

O	acompanhamento	e	o	envolvimento	das	famílias	na	vida	escolar	das	crianças,	são	
entendidos	 conforme	 diz	 Silva	 (2003,	 citado	 por	Marques,	 2017),	 como	 o	 apoio	 de	
forma	 direta	 que	 é	 fornecido	 pelas	 famílias	 aos	 seus	 educandos.	 Dado	 que	 a	
problemática	presente	é	a	falta	de	acompanhamento	sócio-escolar,	o	seu	conceito	diz	
respeito	à	 falta	de	uma	 ligação	entre	a	 família	e	a	escola.	Para	um	desenvolvimento	
psicossocial	das	crianças	conforme	o	que	é	esperado,	Cabral	(s.d)	menciona	que	são	
essenciais	a	presença	e	o	afeto	da	família,	desde	a	infância	até	à	adolescência.		

	Atualmente	a	vida	profissional	é	bastante	valorizada,	o	que	resulta	em	outro	tipo	
de	preocupações	e	prioridades	na	vida	dos	pais	e/ou	encarregados	de	educação.	O	facto	
de	por	exemplo	os	horários	de	trabalho	destes	serem	prolongados,	pode	condicionar	o	
seu	 comportamento,	 visto	 que	 chegam	 a	 casa	 cansados,	 indisponíveis	 e	 com	pouco	
tempo	para	dedicar	aos	filhos.	Pode	ainda	condicionar	as	suas	vontades,	uma	vez	que	
ao	trabalharem	tantas	horas,	quando	têm	tempo	livre,	preferem	dedicá-lo	a	algo	que	
considerem	 como	 prioridade	 do	 que	 participar	 em	 atividades	 escolares	 ou	
relacionadas	com	o	contexto	educativo	dos	filhos.	

Ainda	com	a	alteração	das	sociedades,	Magalhães	(2007,	citado	por	Marques,	2017),	
alega	 que	 também	 houve	 uma	 alteração	 das	 atitudes	 relativas	 à	 colaboração	 e	
participação	da	família	na	escola,	sendo	que	antes	existia	uma	divisão	das	funções	e	
responsabilidades	 de	 cada	 parte	 e	 atualmente	 a	 dinâmica	 é	 mais	 numa	 ótima	 de	
trabalho	 em	 colaboração.	 É	 importante	 que,	 tal	 como	 diz	Marques	 (2017),	 existam	
condições	 para	 proporcionar	 a	 participação	 da	 família	 em	 vários	 aspetos	 pois,	 “as	
escolas	 e	 as	 famílias	 devem	 ser	 consideradas	 dois	 trilhos	 que	 se	 encontram	 para	
percorrer	o	mesmo	caminho,	tendo	ambas	um	papel	preponderante	na	formação	da	
criança.”	(p.20).	

Os	progenitores	enquanto	primeiros	agentes	sociais	dos	filhos	têm	um	papel	muito	
importante,	todavia,	a	partir	do	momento	em	que	estes	passam	a	frequentar	a	escola,	
os	professores	passam	a	ser	também	agentes	sociais.	Assim,	é	importante	que	os	pais	
e/ou	encarregados	de	educação	percebam	que	a	sua	participação	na	vida	escolar	dos	
seus	 filhos	 é	 tanto	 um	 direito	 como	 um	 dever,	 e	 que	 deve	 haver	 um	 trabalho	 de	
articulação	 e	 uma	 relação	 família-escola,	 isto	 é,	 “é	 necessário	 que	 se	 construam	
relações	frutuosas	de	cooperação	para	atingir	um	objetivo	comum:	o	desenvolvimento	
integral	dos	jovens.”	(Cabral,	s.d,	s.p).	
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5. Abordagem Metodológica  
	

A	abordagem	metodológica	ao	projeto	de	estágio	aproximou-se	da	 investigação-
ação	(IA),	sendo	considerada	a	opção	mais	apropriada	e	adequada	a	ser	utilizada	em	
contexto	de	estágio.	Esta	metodologia,	que	segundo	Traqueia	et	al.	(2021),	foi	criada	
por	 Kurt	 Lewin	 (psicólogo)	 em	 1946,	 encontra-se	 alinhada	 com	 o	 paradigma	
sociocrítico,	 que	 se	 distingue	 pela	 recolha	 de	 informação	 de	 forma	 sistemática,	 de	
maneira	 a	 possibilitar	 mudanças	 sociais,	 onde	 o	 investigador	 tem	 o	 papel	 de	
participante	ativo	com	o	objetivo	de	adquirir	soluções	que	serão	aplicadas	na	prática,	
isto	é,	no	dia	a	dia	dos	intervenientes.	Esta	procura	atuar	na	área	da	educação,	de	forma	
a	permitir	que	exista	uma	maior	objetividade	dos	resultados	obtidos,	quer	sejam	de	
natureza	quantitativa	quer	sejam	de	natureza	qualitativa,	tal	como	diz	Fonseca	(2012),	
“concorrendo	deste	modo	para	a	credibilidade	dos	juízos	de	valor	emitidos”	(p.16).		

Relativamente	 à	 IA,	 não	 existe	 propriamente	 um	 conceito	 nem	 uma	 designação	
universal,	uma	vez	que	segundo	o	mesmo	autor	há	quem	chame	à	Investigação-Ação	
também	 “Ação-Investigação”,	 “Investigação	 na	 e/ou	 para	 a	 Ação”,	 “Pesquisa-Ação”,	
entre	outros,	contudo	a	base	de	cada	um	é	idêntica	podendo	“[...]ser	entendida	como	
uma	 forma	de	pesquisa	social	com	base	empírica	que	 tem	como	associação	a	 teoria	
(pesquisa)	e	a	prática	(ação)	[...]”	(p.17).		

Relativamente	aos	conceitos,	como	já	foi	referido,	não	existe	um	conceito	universal,	
cada	autor	tem	a	sua	perceção:	Elliot	(1993,	citado	por	Coutinho	et	al.,	2009),	define	a	
Investigação-	 ação	 como	 “uma	 situação	 social	 que	 tem	 como	 objectivo	 melhorar	 a	
qualidade	de	acção	dentro	da	mesma”	(p.	360).		A	investigação-ação	pode	ser	também	
considerada,	 como	 dizem	 Flores	 e	 Silva	 (2019),	 como	 uma	 forma	 de	 investigação	
autorreflexiva	desenvolvida	por	quem	participa	nos	projetos	“[...]	em	situações	sociais	
(incluindo	educacionais),	com	vista	a	melhorar	a	racionalidade	e	justiça	(a)	das	suas	
próprias	práticas	sociais	ou	educacionais,	(b)	da	sua	compreensão	sobre	essas	mesmas	
práticas	e	(c)	das	situações	em	que	essas	práticas	se	realizam”	(p.9).	A	IA	tem	como	
finalidade,	de	acordo	com	Kemmis	e	McTaggart	(1992,	citado	por	Flores	e	Silva,	2019):		

• A	melhoria/transformação	da	prática	social	e/ou	educativa;	
• A	ligação	entre	investigação,	ação	e	formação;	
• A	aproximação	à	realidade	possibilitando	a	mudança	e	o	conhecimento;			
• A	aceitação	dos	participantes	do	projeto	como	protagonistas	da	investigação.	

	
Existem	 também	 um	 conjunto	 de	 características	 que	 para	 Elliott	 (1993)	 a	

Investigação-Ação	possui	a	nível	educativo:	
• O	foco	desta	tem	como	base	a	descoberta	e	a	resolução	de	problemas	com	que	

os	professores	se	deparam;	
• Utiliza	a	reflexão	durante	todo	o	processo	de	estágio	e	no	final	do	mesmo;	
• Integra	uma	prática	reflexiva;	
• Envolve	a	teoria	na	prática;	
• Antevê	o	diálogo	e	a	articulação	com	outros	profissionais.	
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A	 abordagem	 de	 proximidade	 à	 IA,	 tentou	 procurar	 a	 melhoria	 contínua	 da	
intervenção,	 que	 exigiu	 uma	 flexibilidade	 na	 organização	 das	 atividades.	 Essas	
atividades,	por	sua	vez,	resultaram	do	processo	de	avaliação	contínuo	da	intervenção,	
ou	seja,	após	o	término	de	cada	atividade,	a	aluna	estagiária	refletiu	sobre	a	mesma	e	
ponderou	sobre	os	 seus	pontos	 fortes	e	 fracos,	o	que	correu	bem	e	o	que	devia	 ser	
melhorado,	para	que	na	atividade	seguinte	a	intervenção	fosse	adequada	à	realidade.	
Foi	 o	 processo	 de	 avaliação,	 enquanto	 investigação	 que	 permitiu	 melhorar	 as	
atividades	à	medida	que	iam	sendo	concretizadas,	e	com	isso,	atingir	também	melhores	
resultados	ao	nível	do	projeto	de	estágio.	

De	 forma	 a	 clarificar	 o	 que	 foi	 referido	 relativamente	 à	 investigação-ação,	 no	
contexto	de	estágio,	a	aluna	estagiária	concretizou	atividades,	avaliou-as	e	com	base	
nessa	avaliação	e	na	recolha	de	dados	refletiu	acerca	dos	seus	resultados.	Para	cada	
uma	das	atividades	foram	desenvolvidos	instrumentos	de	avaliação,	que	tal	como	os	
momentos	de	reflexão,	permitiram	a	melhoria	das	atividades	seguintes.	Para	além	da	
melhoria	das	propostas	iniciais	das	atividades,	no	âmbito	do	relatório	de	estágio,	foram	
também	imitidas	conclusões	finais	relativas	ao	percurso	de	estágio.		

 
5.1. Técnicas de Recolha de Dados 
	
Tendo	 em	 conta	 os	 objetivos	 deste	 projeto	 de	 estágio,	 bem	 como	 a	 natureza	da	

intervenção,	é	necessário,	conforme	diz	Alves	(2011)	refletir	sobre	os	procedimentos	
metodológicos	 utilizados,	 de	 modo	 a	 estes	 se	 adequarem	 corretamente	 ao	 tipo	 de	
investigação	e	ao	que	esta	pretende.	Utilizou-se	abordagens	de	proximidade	com	as	
pessoas,	de	forma	a	promover	a	colaboração	por	parte	da	população-alvo.	Desta	forma,	
a	 proposta	 de	 utilização	 de	 instrumento	 para	 a	 recolha	 de	 dados	 terá	 como	base	 a	
possibilidade	de	realização	de:	questionários	e	entrevistas.		

Em	relação	aos	questionários,	esta	opção	é	uma	técnica	de	recolha	de	informação,	
que	 segundo	Santos	 e	Henriques	 (2021),	 possibilita	que	 seja	 recolhida	 informações	
sobre	um	número	grande	de	 indivíduos	de	uma	só	vez.	Por	norma,	é	aplicado	a	um	
grupo	de	indivíduos	sobre	os	quais	se	pretende	obter	informação	de	forma	a	analisar	e	
retirar	 conclusões	 tendo	em	conta	os	objetivos	da	 investigação.	Para	além	disso,	os	
questionários	permitem	também	comparar	as	suas	respostas	de	todos	os	indivíduos	
que	os	preenchem.	

No	caso	do	projeto	de	estágio,	optou-se	pela	 implementação	um	questionário	de	
satisfação	 direcionado	 aos	 alunos	 (Apêndice	 A),	 de	 forma	 a	 obter	 a	 sua	 apreciação	
relativamente	 à	 maioria	 das	 atividades.	 Este	 demonstrou	 ser	 acessıv́el	 a	 todos	 os	
alunos	pela	sua	simplicidade,	tendo	apenas	a	escala	de	Likert	em	formato	de	ilustração,	
onde	estes	terão	somente	de	rodear	e	escolher	qual	a	ilustração	com	que	se	identificam	
ao	 realizar	 as	 atividades.	 Para	 além	disso,	 foi	 também	aplicado	um	questionário	de	
diagnóstico	aos	pais	e/ou	encarregados	de	educação,	de	forma	a	perceber	a	visão	que	
estes	têm	em	relação	à	vida	escolar	dos	seus	filhos,	pois	é	igualmente	importante	saber	
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a	 opinião	 dos	 mesmos	 (Apêndice	 B).	 Foi	 ainda	 implementado	 um	 questionário	 de	
satisfação	específico	para	a	atividade	“Dois	Dedos	de	Conversa”	(Apêndice	C)	e	para	a	
“Feira	Mostra	Multicultural”	(Apêndice	D).	

Relativamente	à	entrevista,	para	Alves	(2011),	é	uma	forma	de	comunicação	verbal	
entre	o	entrevistador	e	o	entrevistado,	de	forma	direta	e	pessoal,	que	possibilita	que	o	
entrevistador	adquira	informação	sobre	um	tema	do	seu	interesse	mediante	a	recolha	
de	 dados	 de	 opinião	 do	 entrevistado.	 O	 tipo	 de	 entrevista	 a	 aplicar	 foi	 a	
semiestruturada,	ou	seja,	permitiu-se	que	o	entrevistado	tivesse	liberdade	de	opinião	
e	expressão.	Assim	sendo,	 realizou-se	a	entrevista	à	Coordenadora	da	Escola	Básica	
António	Torrado	(Apêndice	E),	como	forma	de	diagnóstico	da	escola	no	geral,	de	modo	
a	perceber	a	necessidade	que	existe	em	intervir	com	esta	população-alvo	específica.		
	

5.2. Técnicas de Análise de Dados 
	

Os	dados	recolhidos	através	de	inquéritos,	segundo	Bell	(2008,	citado	por	Santos	e	
Henriques,	2021),	não	têm	grande	significado	até	serem	analisados,	ou	seja,	os	dados	
são	tratados	e	nesse	processo	é	que	se	transformam	em	dados	significativos.	A	análise	
dos	dados	recolhidos	mediante	questionário,	faz-se	regra	geral	através	de	estatística	
descritiva,	 que	 consiste	 num	 “instrumento	 matemático	 necessário	 à	 organização,	
apresentação,	análise	e	interpretação	dos	dados”.	(Santos	e	Henriques,	2021,	p.	27)		
O	questionário	de	satisfação	desenvolvido	é	de	natureza	quantitativa,	uma	vez	que	

pretende	avaliar	a	média	geral	do	grupo-alvo	relativamente	à	sua	apreciação	de	cada	
atividade,	 através	 de	 uma	 escala	 (Likert)	 e	 que	 representa	 os	 seguintes	 valores:	 1	
(Muito	Mau)	a	5	(Muito	Bom).	Ainda	acerca	dos	questionários,	foi	também	utilizado	um	
questionário	 para	 avaliação	 da	 atividade	 “Dois	 Dedos	 de	 Conversa”,	 a	 qual	 estava	
destinada	 aos	 pais	 e/ou	 encarregados	 de	 educação,	 onde	 foi	 novamente	 utilizada	 a	
escala	 de	Likert,	 embora	 a	 legenda	da	 numeração	 tenha	 sido	 alterada,	 sendo	que	1	
equivalia	a	“Muito	Insatisfeito”	e	5	a	“Muito	Satisfeito”.	Após	o	tratamento	dos	dados,	
para	se	chegar	a	uma	conclusão	recorreu-se	ao	programa	informático	Excel.		
No	que	concerne	à	análise	de	dados	da	entrevista,	foi	utilizada	a	técnica	de	análise	

de	conteúdo.	Esta	é	uma	técnica	que	incide	sobre	o	discurso	verbal,	tal	como	diz	Bardin	
(1977,	 citado	 por	 Caixeiro,	 2014),	 e	 que	 procura	 obter,	 mediante	 procedimentos	
sistemáticos	e	objetivos	a	descrição	do	conteúdo	(mensagens,	indicadores,	entrevistas,	
entre	outros),	que	permitam	chegar	a	conclusões.	A	análise	de	conteúdo	possui,	como	
refere	Henriques	(2014)	duas	dimensões:	a	dimensão	interpretativa,	procedente	das	
questões	do	investigador	face	ao	tema	de	estudo	e	a	dimensão	descritiva	que	pretende	
ser	capaz	de	entender	o	que	foi	relatado.	
Para	assegurar	a	maior	fiabilidade	e	validade	dos	dados,	Caixeiro	(2014),	considera	

que	a	melhor	opção	será	recorrer	à	triangulação,	uma	vez	que	este	método	possibilita	
a	 minimização	 de	 imprecisões	 hipotéticas,	 aumentando	 a	 credibilidade	 da	 análise.	
Assim	sendo,	Miranda	(2009),	considera	que	
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A	triangulação	consiste	em	combinar	dois	ou	mais	pontos	de	vista,	fontes	de	dados,	

abordagens	teóricas	ou	métodos	de	recolha	de	dados	numa	mesma	pesquisa	para	

que	possamos	obter	como	resultado	final	um	retrato	mais	fidedigno	da	realidade	

ou	uma	compreensão	mais	completa	do	fenómeno	a	analisar.		

(Miranda,	2009,	p.40)	

	

Quanto	maior	 for	a	diversidade	e	assimilação	de	métodos,	maior	será	 também	o	
nível	 de	 confiança	perante	os	 resultados.	Tal	 como	 refere	Denzin	 (1970,	 citado	por	
Caixeiro,	2014),	a	 lógica	desta	estratégia	passa	por	cada	técnica	utilizada	oferecer	o	
melhor	de	si,	dado	que	os	defeitos	de	uma	técnica,	muitas	vezes	são	as	qualidades	de	
outra,	pelo	que	a	combinação	dos	vários	métodos	possibilita	que	as	fragilidades	de	cada	
um	sejam	ultrapassadas.	

	

	

5.3. Procedimentos Operacionais e Éticos 
	

Em	primeiro	lugar,	foi	considerada	qual	a	temática	a	abordar,	o	contexto	onde	seria	
aplicado,	 tal	 como	 a	 definição	 da	 problemática	 e	 da	 população-alvo.	 Definida	 os	
“alicerces”	do	projeto	de	estágio,	foi	definido	os	seus	objetivos,	gerais	e	específicos,	de	
forma	a	estruturar	e	planear	o	que	se	pretende	alcançar	com	a	realização	deste.	Foi	
também	 feita	 uma	 pesquisa	 de	 literatura,	 sobre	 alguns	 dos	 temas	 considerados	
importantes	 para	 contextualizar	 a	 temática	 do	 projeto,	 de	 modo	 a	 consolidar	 o	
enquadramento	 teórico-conceptual.	 Para	 além	 disso,	 foi	 estipulado	 o	 plano	 de	
intervenção,	 o	 qual	 determina	 que	 tipo	 de	 metodologia	 a	 utilizar,	 a	 questão	 de	
investigação	e	quais	as	técnicas	de	recolha	de	dados	mais	adequadas.	 

Depois	de	 todas	as	atividades	 implementadas	e	 realizadas,	prosseguiu-se	para	o	
processo	de	avaliação,	onde	após	o	término	da	utilização	das	técnicas	de	recolha	de	
dados	 (questionários	 e	 entrevista),	 se	 analisa	 os	 dados	 recolhidos	 de	 maneira	 a	
perceber	 se	 as	 tarefas	 cumpriram	 os	 seus	 objetivos,	 se	 as	 estratégias	 e	 técnicas	
utilizadas	foram	as	mais	adequadas	e	se	o	projeto	foi	bem-sucedido	no	geral.	 

Convém	referir	ainda,	que	o	projeto	seguiu	e	assegurou	todos	os	procedimentos	
éticos	necessários.	No	início	do	projeto	de	estágio	foi	desenvolvido	um	consentimento	
informado,	o	qual	foi	preenchido	e	assinado	pelos	pais	e/ou	encarregados	dos	alunos	
envolvidos	(Apêndice	F).	Para	além	disso,	a	aluna	estagiária	realizou	a	sua	intervenção	
tendo	sempre	em	pensamento	os	valores	e	princípios	éticos	do	Código	de	Conduta	Ética	
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do	Instituto	Politécnico	de	Castelo	Branco	(2022),	sendo	o	anonimato,	bem	como	dos	
dados	recolhidos	de	todos	os	participantes	uma	das	maiores	preocupações	da	mesma.	
A	proteção	de	qualquer	tipo	de	dado	pessoal,	tanto	dos	alunos,	como	também	dos	pais	
e/ou	 encarregados	 de	 educação	 foi	 salvaguardada	 em	 todos	 os	 instantes,	 nas	
atividades	 realizadas	 e	 nos	 instrumentos	 de	 avaliação	 não	 havia	 qual	 forma	 de	
identificação.	Para	além	disso,	após	o	término	do	projeto	de	estágio,	os	dados	pessoais	
dos	participantes	foram	eliminados.	
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6. Plano de Intervenção do Projeto de Estágio 
	

Foi	 concebido	 inicialmente	 um	 projeto	 de	 intervenção,	 o	 qual	 resultou	 de	 um	
processo	 de	 planificação.	 A	 planificação	 do	 projeto	 de	 intervenção	 no	 contexto	 de	
estágio	é	fundamental	no	sentido	em	que	define	as	linhas	orientadoras	do	mesmo,	que	
neste	caso	a	aluna	estagiária	deverá	seguir	em	prol	do	bom	desenvolvimento	deste.	
Para	 além	disso,	 é	 importante	 reforçar	 que	 esta	 planificação	não	 foi	 rigorosamente	
cumprida,	 mas	 sim	 flexibilizada,	 ou	 seja,	 a	 aluna	 estagiária	 à	 medida	 que	 ia	
desenvolvendo	 as	 atividades	 foi	 adaptando	 o	 plano	 de	 intervenção	 do	 projeto	 de	
estágio,	adequando-o	a	certas	características.	Desta	forma,	nos	pontos	seguintes	serão	
abordados	os	vários	conteúdos	pertencentes	ao	plano	de	 intervenção	do	projeto	de	
estágio,	nomeadamente:	os	objetivos	da	intervenção,	as	atividades	e	a	calendarização	
das	mesmas.	

	

6.1. Objetivos de Intervenção do Projeto de Estágio 

A	criação	e	 implementação	deste	projeto	de	estágio	surge	no	sentido	em	que	as	
atividades	desenvolvidas	promovam	a	integração	dos	alunos	de	origem	migrante,	bem	
como	o	acompanhamento	 social	 e	 escolar	por	parte	dos	pais	 e/ou	encarregados	de	
educação	dos	alunos	de	origem	migrante.	Assim,	foram	definidos	os	seguintes	objetivos	
gerais	e	específicos,	descritos	na	tabela:		

Tabela 4: Objetivos Gerais e Específicos do Projeto de Estágio 

Objetivos	Gerais	 Objetivos	Específicos	

1. Promover	a	integração	dos	
alunos	de	origem	migrante	

em	contexto	escolar	

1.1	 Promover	 a	 valorização	 cultural	 dos	 alunos	 de	
origem	 migrante	 do	 1ºCEB,	 junto	 da	 comunidade	
educativa	

1.2	 Promover	 a	 implementação	 de	 estratégias	
socioeducativas	 promotoras	 do	 sucesso	 educativo	
dos	alunos	de	origem	migrante	

1.3	 Desenvolver	 relações	 positivas	 de	 interação	 e	
aproximação	 entre	 alunos	 de	 origem	 migrante	 e	
alunos	 portugueses,	 bem	 como	 com	 a	 comunidade	
escolar	

2. Promover	nos	pais	e/ou	
encarregados	de	educação	
dos	alunos	de	origem	

migrante	o	acompanhamento	
social	e	escolar	

2.1	Realizar	sessões	de	conversa,	destinadas	aos	pais	
e/ou	encarregados	de	educação	dos	alunos	de	origem	
migrante,	 de	 forma	 a	 fornecer-lhes	 informações	
importantes	 e	 obter	 feedback	 relativamente	 a	
diversos	temas		
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2.2	Incentivar	os	pais	e/ou	encarregados	de	educação	
dos	 alunos	 de	 origem	 migrante	 a	 participar	 nas	
atividades	escolares	

	

	

6.2. Atividades 
	

Na	 tabela	 5	 encontram-se	 as	 atividades	 realizadas,	 de	 acordo	 com	 os	 objetivos	
específicos	associados	às	mesmas,	de	forma	a	facilitar	a	compreensão.	

	
Tabela 5: Associação dos Objetivos Específicos com as Atividades 

	

Objetivos	Específicos	 Atividades	

1.1	Promover	a	valorização	cultural	dos	alunos	de	
origem	migrante	do	1º	CEB,	junto	da	comunidade	

educativa 

2.Discriminação	Zero	
 

4.Fala-me	de	ti	

	

6.Feira	Mostra	Multicultural	

	

1.2	Promover	a	implementação	de	estratégias	
socioeducativas	promotoras	do	sucesso	educativo	

dos	alunos	de	origem	migrante 

2.Discriminação	Zero	
 

5.Clube	do	Livro	

	

1.3	Desenvolver	relações	positivas	de	interação	e	
aproximação	entre	alunos	de	origem	migrante	e	

alunos	portugueses,	bem	como	com	a	
comunidade	escolar 

1.Jogos	Quebra-gelo	
 

5.Clube	do	Livro	

	

7.Hora	da	Brincadeira	

	

2.1	Realizar	sessões	de	conversa,	destinadas	aos	
pais	e/ou	encarregados	de	educação	dos	alunos	
de	origem	migrante,	de	forma	a	fornecer-lhes	
informações	importantes	e	obter	feedback	

relativamente	a	diversos	temas	

3.Dois	dedos	de	conversa 

2.2	Incentivar	os	pais	e/ou	encarregados	de	
educação	dos	alunos	de	origem	migrante	a	

participar	nas	atividades	escolares	

3.Dois	dedos	de	conversa	
 

6.Feira	Mostra	Multicultural	

	

Fonte: Própria 

Fonte: Própria 
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Na	tabela	seguinte	(6)	encontram-se	as	atividades	realizadas	durante	o	momento	
de	 estágio	 e	 ainda,	 uma	 breve	 descrição	 das	mesmas,	 os	 seus	 objetivos,	 a	 quem	 se	
destinam,	a	sua	periocidade	e	o	instrumento	com	que	serão	avaliadas.	

Tabela 6: Descrições das Atividades 

Atividade	 Descrição	

Jogos	Quebra-gelo	

Realização	de	vários	jogos	quebra-gelo.	

Objetivo:	Criar	uma	relação	entre	os	alunos	de	origem	migrante	e	
a	aluna	estagiária;	

Destinatários:	Alunos	de	origem	migrante	das	turmas	de	2º	e	3º	
ano	de	escolaridade;	

Periodicidade:	Primeiras	duas	semanas	de	janeiro;	

Instrumento	de	avaliação:	Questionário	de	Satisfação.	

Discriminação	Zero	

Celebração	do	Dia	da	Discriminação	Zero	(1	de	março),	com	a	
realização	de	uma	ação	de	sensibilização	e	uns	jogos	sobre	a	
temática,	tendo	o	Projeto	YOLO.abt.com-	E9G	como	parceiro.	

Objetivo:	Sensibilizar	para	a	proteção	dos	direitos	de	toda	a	gente,	
bem	como	para	a	não	discriminação;	

Destinatários:	Alunos	das	turmas	de	3º	e	4º	ano	de	escolaridade;		

Periodicidade:	Primeira	semana	de	março;	

Instrumento	de	avaliação:	Questionário	de	Satisfação.	

Dois	dedos	de	
conversa	

Sessão	de	conversa	com	os	pais	e/ou	encarregados	de	educação.	

Objetivo:	 Sensibilizar	 os	 pais	 e/ou	 encarregados	 de	 educação,	
para	a	partilha	de	dúvidas,	dificuldades	ou	problemas,	podendo	
entreajudar-se,	promovendo	assim	a	sua	participação	ativa;	

Destinatários:	Pais	e/ou	encarregados	de	educação;	

Periodicidade:	Terceira	semana	de	fevereiro	e	segunda	semana	
de	março;	
Instrumento	de	avaliação:	Questionário	de	Satisfação.	

Fala-me	de	ti	

Apresentação	dos	alunos	de	origem	migrante,	bem	como	da	sua	
cultura,	o	sítio	de	onde	vêm,	o	que	costumavam	fazer	lá,	entre	

outros.	

Objetivo:	Dar	a	conhecer	as	várias	culturas	existentes	na	Escola	
Básica	António	Torrado	aos	alunos	portugueses	e	à	comunidade	
escolar;	

Destinatários:	Alunos	das	turmas	de	2º	e	3º	ano	de	escolaridade;		

Periodicidade:	Semana	3	e	4	de	janeiro	e	semana	2	de	fevereiro;	
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Instrumento	de	avaliação:	Questionário	de	Satisfação.	

Clube	do	Livro	

Sessão	de	leitura	e	debate	sobre	assuntos	pertinentes	como	a	
valorização	cultural	e	as	questões	étnico-raciais.	

Objetivo:	 Promover	 a	 discussão	 de	 assuntos	 importantes,	
mediante	a	leitura;	

Destinatários:	Alunos	das	turmas	de	2º	e	3º	ano	de	escolaridade;	

Periodicidade:	Semana	2,	3	e	4	de	fevereiro;	

Instrumento	de	avaliação:	Questionário	de	Satisfação.	

Feira	Mostra	
Multicultural	

Criação	de	uma	feira	mostra,	que	consistiu	na	aglomeração	de	
cada	país	de	origem	dos	alunos	num	espaço	estipulado	no	
edifício	da	escola,	sendo	que	esse	espaço	foi	decorado	com	

objetos	ou	elementos	típicos	de	cada	país	(gastronomia,	música,	
dança,	peças	de	artesanato/decoração,	peças	de	vestuário,	entre	
outras).	A	atividade	contou	também	com	a	participação	do	

Projeto	YOLO.abt.com-	E9G.	

Objetivo:	Criar	uma	relação	de	aproximação	entre	os	alunos	de	
diferentes	 culturas;	 Incentivar	 os	 pais	 e/ou	 encarregados	 de	
educação	a	vir	à	escola;	

Destinatários:	 Alunos	 da	 Escola	 Básica	 António	 Torrado	
(incluindo	 pré-escolar),	 pais	 e/ou	 encarregados	 de	 educação,	
comunidade	escolar	e	comunidade	local;	

Periodicidade:	Última	semana	de	março	(dia	22	de	março);	

Instrumento	de	avaliação:	Questionário	de	Satisfação.	

Hora	da	Brincadeira	

Realização	de	vários	jogos	e	brincadeiras	entre	alunos	de	origem	
migrante	e	alunos	portugueses	

Objetivo:	Promover	o	respeito	pelas	diferenças	e	a	aproximação	
de	todos	os	alunos;	

Destinatários:	Alunos	das	turmas	de	2º	e	3º	ano	de	escolaridade;	

Periodicidade:	 Semana	 3	 e	 5	 de	 janeiro,	 semana	 3	 e	 5	 de	
fevereiro;	

Instrumento	de	avaliação:	Questionário	de	Satisfação.	

	
	

	

Fonte: Própria 
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6.3. Calendarização das Atividades Realizadas no Projeto de 
Estágio 

As	seguintes	atividades	resultaram	da	intervenção	de	acordo	com	os	objetivos	do	
projeto	de	estágio	propostos.	Desta	 forma,	para	uma	melhor	perceção	das	mesmas,	
apresenta-se	a	seguinte	calendarização	de	implementação:	

Tabela 7: Calendarização das Atividades Implementadas no Projeto de Estágio 

Atividades	
Número	de	Turmas	com	
que	a	Atividade	foi	

Realizada	
Realização	da	Atividade	

1. Jogos	Quebra-gelo	

Duas	turmas	
(2ºA/2ºB)	 1º	Semana	de	janeiro	

Duas	turmas	
(3ºA/3ºB)	 2º	Semana	de	janeiro	

2. Discriminação	Zero	 Quatro	turmas	
(3ºA/3ºB;	4ºA/4ºB)	 1º	Semana	de	março	

3. Dois	Dedos	de	
Conversa	

Atividade	destinada	
aos	pais	e/ou	

encarregados	de	
educação	

3º	Semana	de	fevereiro	

2º	Semana	de	março	

4. Fala-me	de	Ti	
	

Uma	Turma	(2ºA)	 3º	Semana	de	janeiro	
	

Uma	Turma	(2ºB)	 Última	Semana	de	janeiro	
	

Uma	Turma	(3ºA)	 2º	Semana	de	fevereiro	
	

Uma	Turma	(3ºB)	 3º	Semana	de	fevereiro	
	

5. Clube	do	Livro	
	

Uma	Turma	(2ºA)	 Última	Semana	de	janeiro	
	

Uma	Turma	(3ºA)	 2º	Semana	de	fevereiro	
	

Uma	Turma	(2ºB)	 3º	Semana	de	fevereiro	
	

Uma	Turma	(3ºB)	
	

Última	 Semana	 de	
fevereiro	

6. Feira	Mostra	
Multicultural	

Todas	as	turmas	
(incluindo	pré-escolar)	 3º	Semana	de	março	

7. Hora	da	Brincadeira	
	

Uma	Turma	(2ºA)	 3º	Semana	de	janeiro	
	

Uma	Turma	(2ºB)	 Última	Semana	de	janeiro	
	

Uma	Turma	(3ºA)	 3º	Semana	de	fevereiro	
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Uma	Turma	(3ºB)	 Última	 Semana	 de	
fevereiro	

Fonte: Própria 
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1. Análise do Plano de Intervenção do Projeto de Estágio 
	

Neste	ponto,	é	 referido	e	analisado	o	processo	de	desenvolvimento	comparando	
com	o	plano	de	desenvolvimento	de	estágio,	previamente	aprovado.	Desta	forma,	os	
temas	a	abordar	sistematizam-se	nos	objetivos,	na	população-alvo	e	nas	atividades.	

Primeiramente,	 no	 que	 concerne	 os	 objetivos,	 estes	 são	 considerados	 como	
enunciados	que	especificam	e	orientam	a	intervenção.	Por	outras	palavras,	como	diz	
Reis	(2010),	os	objetivos	são	metas	que	se	pretendem	atingir,	neste	caso	com	o	projeto	
de	 estágio,	 que	 “representam	as	 estratégias	 a	 serem	alcançadas	na	 configuração	do	
processo	para	evidenciar	a	dissertação,	devendo	ser	coerentes	com	a	 justificação	da	
escolha	do	tema	e	o	problema	proposto.”	(p.43).	Conforme	referido	anteriormente,	no	
decorrer	 da	 implementação	 do	 projeto	 de	 estágio	 foi	 possível	 compreender	 que	 a	
grande	maioria	dos	alunos	de	origem	migrante	e	dos	seus	pais	e/ou	encarregados	de	
educação	compreendem	e/ou	falam	razoavelmente	a	língua.	Por	essa	razão,	por	não	se	
mostrar	necessário	trabalhar	a	questão	da	língua,	foi	retirado	do	plano	de	intervenção	
o	 objetivo	 geral	 “conceber	 atividade	 que	 incentivem	 a	 aprendizagem	 da	 Língua	
Portuguesa”,	 bem	como	os	 seus	dois	objetivos	específicos	 “promover	nos	pais	 e/ou	
encarregados	de	educação	a	literacia	digital	como	ferramenta	linguística;	potenciar	os	
conhecimentos	dos	alunos	de	origem	migrante,	através	do	Espaço	Aprender	+”.		

Relativamente	à	população-alvo,	não	houve	uma	alteração	da	mesma,	mas	sim	uma	
redução	 do	 “grupo	 de	 trabalho”.	 Uma	 vez	 que	 o	 período	 de	 estágio	 era	 reduzido	 e	
apenas	a	aluna	estagiária	implementava	as	atividades,	não	foi	possível	trabalhar	com	
todas	 as	 turmas,	 sendo	 que	 as	 atividades	 abrangeram	 maioritariamente	 como	
destinatários	os	alunos	das	turmas	do	2º	ano	e	3º	ano	do	ensino	básico.	Todavia,	na	
atividade	2	(Discriminação	Zero)	a	atividade	foi	realizada	com	as	turmas	de	3º	ano	e	4º	
ano	do	ensino	básico,	pois	a	equipa	do	Projeto	YOLO.abt.com-	E9G,	que	veio	apresentar	
a	sessão,	considerou	que	as	temáticas	que	iriam	abordar	eram	mais	adequados	a	alunos	
com	 uma	 escolaridade	 mais	 elevada.	 A	 atividade	 6	 (Feira	 Mostra	 Multicultural),	
abrangeu	todos	os	alunos	da	escola,	incluindo	pré-escolar.	

Ainda	relativamente	às	atividades,	comparando	com	as	ações	estipuladas	no	plano	
de	 desenvolvimento	 de	 estágio,	 houve	 algumas	 alterações:	 os	 objetivos	 gerais	 e	
específicos	relacionados	com	as	questões	 linguísticas	 foram	retirados,	bem	como	as	
atividades	a	estes	associados.	Estas	atividades,	não	se	mostraram	necessárias	colocar	
em	prática	nomeadamente:	

• A	 atividade	 “PT	Digital”	 (desenvolvimento	 e	 distribuição	 de	 um	panfleto	
informativo	sobre	aplicações/plataformas	de	apoio	à	língua	portuguesa);	

• 	A	atividade	“Espaço	Aprender	+”	(criação	de	um	espaço	onde	os	alunos	de	
origem	 migrante	 recorreriam	 para	 consolidar	 os	 seus	 conhecimentos,	
através	de	materiais	ou	jogos	lúdico-pedagógicos).	Esta,	para	além	de	estar	
relacionada	com	a	língua	também	não	poderia	ser	implementada	por	falta	
de	um	espaço	na	escola	para	a	realizar.		
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Também	a	atividade	“Uma	tarde	como	cozinheiros”	(confeção	de	um	prato/doce	
tradicional	de	cada	país	de	origem,	cozinhado	com	a	ajuda	dos	pais	e/ou	encarregados	
de	 educação)	 foi	 abandonada	 por	 questões	 de	 logística	 e	 de	 falta	 de	 espaço	 para	 a	
implementar.	Esta	atividade,	acabou	por,	de	certo	modo	ser	substituída	pela	atividade	
6	(Feira	Mostra	Multicultural),	para	a	qual	surgiu	a	oportunidade	de	adicionar	como	
atividade.	

Ocorreu	ainda	uma	alteração	nas	técnicas	de	recolha	de	dados,	nomeadamente	na	
alteração	de	uma	entrevista	para	um	questionário,	para	ter	a	perceção	dos	pais	e/ou	
encarregados	 de	 educação.	 Esta	 alteração	 ocorreu	 devido	 à	 maior	 facilidade	 de	
respostas,	 por	 ser	 extremamente	 difícil	 convocar	 os	 pais	 e/ou	 encarregados	 de	
educação	para	realizar	as	entrevistas.	Ainda	que	muitas	das	respostas	possam	não	ser	
totalmente	 verdadeiras,	 a	 aluna	 estagiária	 acredita	 que	 se	 tivesse	 mantido	 as	
entrevistas,	possivelmente	não	as	teria	conseguido	realizar.		

É	importante	salientar	que	estas	modificações	não	são	consideradas	negativas	pela	
aluna	estagiária,	mas	sim	como	necessárias	e	importantes	para	uma	maior	eficácia	do	
projeto	de	estágio,	ao	ser	a	implementar	a	teoria,	na	prática	que	se	pode	aprender	e	
melhorar.	Geralmente	mesmo	com	o	plano	de	intervenção	do	projeto	de	estágio	a	ter	
tido	estas	alterações,	considera-se	que	o	projeto	de	estágio	teve	uma	resposta	bastante	
positiva,	tendo	sido	executado	o	melhor	possível.	As	atividades	foram	pensadas	para	
serem	 interessantes	 e	 do	 gosto	 dos	 alunos,	 envolvendo	muito	 as	 artes	 manuais.	 A	
maioria	das	atividades	 foram	executadas	em	contexto	de	 sala	de	aula,	devido	à	 sua	
praticidade,	 conveniência	 e	 disponibilidade	 por	 parte	 dos	 professores	 titulares	 das	
turmas	envolvidas.		
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2. Descrição e Sistematização das Tarefas Desenvolvidas 
Durante o Estágio 

	

Neste	 ponto,	 são	 mencionadas	 as	 atividades	 desenvolvidas,	 bem	 como	 os	 seus	
resultados,	tanto	no	âmbito	do	estágio	em	geral,	como	também	no	âmbito	do	projeto	
de	estágio.	

	

2.1. Sistematização das Atividades Acompanhadas no Âmbito do 
Estágio 

	

Relativamente	aos	alunos	das	turmas	PIEF	e	CEVA,	a	aluna	estagiária	apenas	pôs	
em	prática	uma	atividade	desenvolvida	pela	mesma,	uma	venda	de	doces	no	recinto	
escolar,	onde	o	valor	ganho	revertia	para	ida	dos	alunos	a	uma	visita	de	estudo	a	Lisboa.	
A	visita	não	era	gratuita	e	por	isso,	teria	de	ser	paga	pelos	pais	e/ou	encarregados	de	
educação.	 Como	 foi	 mencionado	 no	 ponto	 da	 caracterização	 da	 população-alvo,	 a	
maioria	destes	 alunos	possuem	algumas	dificuldades	ao	nível	 económico	e	por	 isso	
seria	bastante	difícil	que	os	mesmos	conseguissem	ir	à	visita	de	outra	forma.	

Todas	as	outras	atividades,	a	aluna	estagiária	esteve	presente	mais	numa	ótica	de	
acompanhamento,	tal	como:	criação	de	artigos	de	artesanato	relacionados	com	o	Natal	
e	 posteriormente	 a	 sua	 venda	 no	 recinto	 escolar,	 visitas	 de	 estudo,	 ações	 de	
sensibilização	sobre	diversos	temas	(sexualidade,	bullying,	crimes,	entre	outros).	
	

	

2.2. Sistematização das Atividades Acompanhadas no Âmbito do 
Projeto de Estágio 
	

No	decorrer	do	período	de	implementação	do	projeto	de	estágio	a	aluna	estagiária	
pôs	 em	 práticas	 as	 atividades	 descritas	 na	 tabela	 6.	 Primeiramente,	 a	 atividade	
realizada	foi	os	“Jogos	Quebra-gelo”,	que	mediante	brincadeiras	e	jogos	pretendia	criar	
uma	relação	com	os	alunos	de	origem	migrante	e	a	aluna	estagiária.	Esta	foi	aplicada	a	
quatro	turmas,	duas	turmas	de	2º	ano	(2ºA	e	2ºB)	e	duas	turmas	de	3º	ano	(3ºA	e	3ºB),	
apenas	aos	alunos	de	origem	migrante.	
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Tabela 8: Número de Alunos a Realizar a Atividade “Jogos Quebra-gelo” 

	

	

	

	

 

 

 

 

 

 

 

 

      

Figura 3:Registo Fotográfico Atividade “Jogos Quebra-gelo” 

	

	

A	segunda	atividade	realizada	e	 implementada	em	contexto	de	sala	de	aula,	 foi	a	
“Fala-me	 de	 ti”,	 que	 se	 dividiu	 em	 duas	 atividades:	 duas	 turmas	 realizaram	 a	 sua	
autobiografia	que	consistia	em	pintarem	o	seu	autorretrato	e		escreverem	um	pequeno	
texto	 com	 o	 nome,	 país	 de	 origem	 e	 algo	 que	 gostem	 de	 fazer;	 e	 duas	 turmas	
desenharam	a	sua	mão	em	papel	e	decoraram	a	seu	gosto	com	o	objetivo	de		fazer	um	
cartaz,	para	promover	a	valorização	cultural	dos	alunos	de	origem	migrante,	mas,	ao	
mesmo	tempo	envolver	os	restantes	alunos	da	turma.	

	

	

	

	

Turmas	 Número	de	Alunos	de	Origem	Migrante	

2ºA	 9	alunos	

2ºB	 5	alunos	

3ºA	 5	alunos	

3ºB	 2	alunos	

Fonte: Própria 

Fonte: Própria 
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Tabela 9: Número de Alunos a Realizar a Atividade “Fala-me de Ti”	

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4: Registo Fotográfico Atividade “Fala-me de Ti” (Autobiografia) 

 

	

	

	

	

	

	

	

	
Figura 5: Registo Fotográfico Atividade “Fala-me de Ti” (Cartaz com as mãos) 

	

	

	

Atividade	 Turmas	 Número	de	Alunos		

Fala-me	
de	ti	

Autobiografia	
2ºA	 20	alunos	

2ºB	 19	alunos	

Cartaz	com	as	
mãos	

3ºA	 18	alunos	

3ºB	 20	alunos	

Fonte: Própria 

Fonte: Própria 

Fonte: Própria 



Carolina Alves Morgado Mendes Pratas 

	

48	

Relativamente	à	“Hora	da	Brincadeira”,	esta	pretendeu	aproximar	os	alunos	através	
da	realização	de	jogos	e	brincadeiras	entre	os	alunos	de	origem	migrante	e	os	alunos	
portugueses,	nomeadamente	das	turmas	2ºA,	2ºB,	3ºA	e	3ºB.		
 

Tabela 10: Número de Alunos a Realizar a Atividade “Hora da Brincadeira”	

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

	

Figura 6: Registo Fotográfico Atividade “Hora da Brincadeira” 

 

A	atividade	realizada	“Clube	do	Livro”,	consistia	numa	sessão	de	leitura	e	debate,	
que	tinha	como	objetivo	promover	a	discussão	de	assuntos	 importantes	mediante	a	
leitura.	O	 livro	utilizado	na	atividade	 foi	o	 “Tudo	Bem	Ser	Diferente”	do	autor	Todd	
Parr.	Após	a	leitura	do	livro,	a	ideia	foi	que	cada	aluno	fizesse	o	seu	próprio	“tudo	bem”,	
tendo	em	conta	características	que	possuam	ou	não	e	que	consideram	que	devem	ser	
normalizadas.	Este	 livro	aborda	o	 tema	das	diferenças,	ou	seja,	que	não	 faz	mal	 ser	
diferente,	pois	são	essas	características	(cor	de	pele,	 fisionomia,	 interesses	pessoais,	
entre	outros)	que	tornam	cada	pessoa	única	e	especial,	devendo	assim	ser	valorizada.	
Esta	atividade	 foi	 executada	em	contexto	de	 sala	de	aula	novamente	 com	as	quatro	
turmas	(2ºA,	2ºB,	3ºA	e	3ºB).		

Turmas	 Número	de	Alunos		

2ºA	 20	alunos	

2ºB	 19	alunos	

3ºA	 18	alunos	

3ºB	 20	alunos	

Fonte: Própria 

Fonte: Própria 
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Tabela 11: Número de Alunos a Realizar a Atividade “Clube do Livro”	

 

 

 
Figura 7: Registo Fotográfico Atividade “Clube do Livro” 

 

Posteriormente,	a	atividade	“Dois	dedos	de	conversa”,	visou	a	partilha	não	só	de	
dúvidas,	dificuldades	e	problemas,	mas	também	foram	combinadas	algumas	questões,	
de	logística	relativamente	à	Feira	Mostra	Multicultural.	Para	facilitar	a	adesão,	a	aluna	
estagiária	aproveitou	o	dia	das	reuniões	de	avaliação	para	marcar	a	primeira	sessão	de	
conversa	e	por	isso,	como	era	de	esperar,	esta	teve	mais	participantes	do	que	a	segunda	
sessão,	na	qual	os	pais	e/ou	encarregados	de	educação	tiveram	de	se	dirigir	à	escola	de	
propósito.	Por	questões	de	privacidade	nestas	sessões	não	foram	realizados	registos	
fotográficos.		
 

Tabela 12: Número pais e/ou encarregados de educação a Realizar a Atividade “Dois Dedos de Conversa”	

 

Turmas	 Número	de	Alunos		

2ºA	 20	alunos	

2ºB	 19	alunos	

3ºA	 18	alunos	

3ºB	 20	alunos	

Número	da	Sessão	 Número	de	Pais	e/ou	encarregados	de	
educação	

Sessão	n.º1	 43	

Sessão	n.º2	 19	

Fonte: Própria 

Fonte: Própria 

Fonte: Própria 
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A	atividade	 implementada	após	a	“Dois	Dedos	de	Conversa”	 foi	a	“Discriminação	
Zero”.	 Esta	 celebrou	o	dia	1	de	março	 (Dia	da	Discriminação	Zero)	 e	 contou	 com	o	
Projeto	YOLO.abt.com-	E9G,	do	Programa	Escolhas	como	parceiro.	Esta,	foi	realizada	no	
polivalente	da	escola	com	as	turmas	de	3º	ano	e	4º	ano	(3ºA,	3ºB,	4ºA	e	4ºB).	A	ideia	
da	atividade	passou	por	“discriminar”	e	estereotipar	propositadamente	os	alunos	(uma	
das	brincadeiras	 foi,	por	exemplo	o	 jogo	da	 corda,	onde	 inicialmente	 só	 jogaram	os	
meninos	porque	têm	mais	força),	para	gerar	debate	sobre	o	assunto,	sendo	que	o	seu	
objetivo	foi	sensibilizar	para	a	proteção	dos	direitos	de	todas	as	pessoas,	bem	como	
para	a	não	discriminação.	

	
Tabela 13: Número de Alunos a Realizar a Atividade “Discriminação Zero”	

 

 

 

 

Figura 8: Registo Fotográfico Atividade “Discriminação Zero” 

 

 

 

 

Turmas	 Número	de	Alunos		

3ºA	 18	alunos	

3ºB	 20	alunos	

4ºA	 20	alunos	

4ºB	 15	alunos	

Fonte: Própria 

Fonte: Própria 
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Por	fim,	a	última	atividade	a	ser	realizada	durante	o	período	de	estágio	foi	a	“Feira	
Mostra	Multicultural”,	tendo	sido	implementada	inclusive	no	último	dia	de	estágio	da	
aluna	 estagiária.	 Tendo	 como	 foco,	 a	 valorização	 cultural	 dos	 países	 de	 origem	
existentes	na	escola	(Portugal,	Brasil,	Angola,	Cabo-Verde,	São	Tomé	e	Príncipe,	Índia	
e	Ucrânia),	o	conceito	desta	atividade	passou	por	criar	um	espaço	para	cada	país	na	
escola,	 decorado	 com	 peças	 de	 decoração/artesanato	 e	 peças	 de	 vestuário	
emprestadas	 pelos	 pais	 e/ou	 encarregados	 de	 educação,	 bem	 como	 com	 trabalhos	
realizados	pelos	alunos	em	sala	de	aula.	Além	disso,	cada	espaço	também	teve	músicas	
ambiente	e	apresentações	culturais.		

A	 participação	 dos	 pais	 e/ou	 encarregados	 de	 educação	 foi	 fundamental,	 sendo	
estes	uma	peça	chave	para	a	atividade	poder	acontecer	e	correr	conforme	o	previsto.	
Por	 isso	 mesmo,	 a	 sua	 ajuda	 foi	 também	 pedida	 para	 áreas	 como	 a	 gastronomia	
(trouxeram	doces	e	pratos	típicos	de	cada	país),	a	música	(alguém	a	cantar),	dança	(os	
pais	e/ou	encarregados	de	educação,	com	os	seus	educandos	fizeram	um	espetáculo	de	
dança,	nomeadamente:	uma	dança	típica	da	Índia,	uma	dança	típica	de	Angola,	o	samba,	
o	 folclore	 e	 o	 fandango).	 Para	 a	 atividade	 poder	 ter	 contexto,	 foi	 acordado	 com	 os	
professores	 titulares	 que	 cada	 turma	 iria	 trabalhar	 um	 país,	 que	 para	 além	 dos	
trabalhos	realizados	para	decoração	dos	espaços,	também	trabalharam	outro	tipo	de	
tópicos	 importantes	(informações	sobre	o	país,	mitos	e	 lendas,	biografia	de	pessoas	
importantes	 e	 conhecidas	 de	 cada	país,	 aprender	 palavras	 nas	 várias	 línguas,	 entre	
outras).	

A	 atividade	 “Feira	 Mostra	 Multicultural”	 teve	 bastante	 adesão,	 sendo	 assim	
impossível	dizer	um	número	exato	de	pessoas	a	visitar,	contudo,	foram	preenchidos	43	
questionários	 de	 satisfação,	 número	 este	 que,	 bastante	 inferior	 ao	 número	 de	
visitantes.	 

 

 

Figura 9: Registo Fotográfico Atividade “Feira Mostra Multicultural” - Portugal 

 

	

 

Fonte: Própria 
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Figura 10: Registo Fotográfico Atividade “Feira Mostra Multicultural” – Brasil 

	

	

	

	

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Própria 

Fonte: Própria Fonte: Própria 

Figura 11: Registo Fotográfico Atividade 
“Feira Mostra Multicultural” - Ucrânia 

 

Figura 12: Registo Fotográfico Atividade “Feira 
Mostra Multicultural” - Índia 
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Figura 15: Registo Fotográfico Atividade “Feira Mostra Multicultural” – Angola 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 14: Registo Fotográfico Atividade 
“Feira Mostra Multicultural” – São Tomé e 
Príncipe 

	

Figura 13: Registo Fotográfico Atividade “Feira 
Mostra Multicultural” – Cabo-Verde 

	

Fonte: Própria 

Fonte: Própria 

Fonte: Própria 
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3. Análise de Dados do Projeto de Estágio 
	

Apresenta-se	 a	 seguir	 a	 análise	 de	 dados	 obtidos	 no	 âmbito	 da	 intervenção,	
nomeadamente:	da	entrevista	com	a	Coordenadora	da	Escola	Básica	António	Torrado,	
do	 questionário	 inicial	 destinado	 aos	 pais	 e/ou	 encarregados	 de	 educação	 e	 das	
atividades	 realizadas	 ao	 longo	 do	 período	 de	 estágio.	 No	 final	 é	 apresentada	 uma	
reflexão	geral	para	perceber	quais	os	resultados	obtidos	pelo	projeto	de	estágio	e	se	
este	foi	ou	não	implementado	com	sucesso.	

	

3.1. Apresentação e Análise da Entrevista- Coordenadora da 
Escola Básica António Torrado 
	

Esta	entrevista,	 como	 foi	 referido	anteriormente,	 foi	de	natureza	diagnóstica,	ou	
seja,	 foi	 realizada	 com	 o	 intuito	 de	 dar	 à	 aluna	 estagiária	 uma	 maior	 perceção	 e	
conhecimento	do	meio	escolar,	podendo	desta	 forma	realizar	uma	intervenção	mais	
eficaz	e	focada	nas	problemáticas	a	combater.	A	entrevista	foi	conduzida	mediante	a	
utilização	de	um	guião	(Apêndice	E)	composto	com	algumas	perguntas	que	pretendiam	
obter	resultados	tanto	qualitativos,	como	quantitativos,	nomeadamente:	

• Total	de	alunos	a	frequentar	a	Escola	Básica	António	Torrado;	
• Total	 de	 alunos	 de	 origem	 migrante	 a	 frequentar	 a	 Escola	 Básica	 António	

Torrado;	
• Principais	problemas	enfrentados	pelos	alunos	de	origem	migrante;	
• Existência	 de	 projetos	 semelhantes	 que	 pretendam	 dar	 resposta	 a	 esses	

problemas;	
• Principais	desafios	enfrentados.	

	

Na	análise	dos	dados	da	entrevista,	foi	utilizada	uma	análise	de	conteúdo	simples	
para	dar	respostas	aos	objetivos	pretendidos.	Assim	sendo,	da	análise	à	entrevista	à	
Coordenadora	da	Escola	Básica	António	Torrado	sistematizam-se	os	dados	da	seguinte	
maneira:	

• A	Escola	Básica	António	Torrado	tem	cerca	de	220	alunos	no	total	(incluindo	
pré-escolar)	 Desses	 220	 alunos,	 cerca	 de	 160	 correspondem	 ao	 1º	 ciclo	 do	
ensino	básico;	

• No	1º	ciclo	do	ensino	básico,	47	alunos	são	de	origem	migrante,	ocupando	uma	
percentagem	de	cerca	de	29%	do	total	de	alunos;	

• Como	problemas	frequentes	nos	alunos	de	origem	migrante	foram	destacados:	
o “A	situação	de	vulnerabilidade	a	nível	económico	e	social	das	famílias	dos	

alunos”;	
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o “A	falta	de	acompanhamento	por	parte	dos	pais	na	vida	escolar	dos	filhos”;	
o “Não	 é	 propriamente	 a	 falta	 de	 integração,	mas	 a	 falta	 de	 atividades	 que	

possam	 trabalhar	e	melhorar	a	 integração	dos	alunos	que	vêm	de	outros	
países”	(Citações	da	entrevista).	

	
• O	 maior	 desafio	 apontado	 não	 foi	 identificado	 relativamente	 aos	 alunos,	 mas	

relativamente	aos	pais	e/ou	encarregados	de	educação,	e	diz	respeito	à	dificuldade	
que	 é	 conseguir	 que	 estes	 participem	 nas	 atividades	 escolares	 e	 que	 venham	 à	
escola	 sem	 ser	 pelas	 reuniões	 de	 avaliação	 dos	 seus	 educandos:	 “Isto	 não	 diz	
respeito	 apenas	 aos	 pais	 dos	 alunos	 de	 outros	 países,	 diz	 também	 aos	 pais	 e	
encarregados	de	educação	dos	alunos	locais”	(Citação	da	entrevista).	

	
Uma	vez	que	não	existia	nenhum	projeto	a	trabalhar	estas	questões	na	escola	de	

momento,	a	Coordenadora	da	escola	demonstrou	ser	uma	mais-valia	para	a	escola	e	
para	os	alunos,	tendo	em	conta	a	realidade	cultural.	

	
	
	
	
3.2. Apresentação e Análise do Questionário aos Pais e/ou 
Encarregados de Educação 
	

Tal	como	a	entrevista	à	Coordenadora	da	Escola	Básica	António	Torrado,	também	
o	questionário	inicial	implementado	junto	dos	pais	e/ou	encarregados	de	educação	foi	
realizado	como	forma	de	diagnóstico,	neste	caso	sobre	qual	a	visão	que	estes	tinham	
da	vida	escolar	dos	seus	educandos	e	de	que	forma	participam	nela.	Houve	um	total	de	
16	 pais	 e/ou	 encarregados	 de	 educação	 a	 preencher	 e	 entregar	 o	 questionário.	 A	
análise	e	tratamento	dos	dados	foi	realizada	com	o	apoio	do	Excel.	

No	que	concerne	o	sexo	dos	participantes,	a	maioria	(13)	demonstrou	ser	do	sexo	
feminino	 enquanto	 apenas	 três	 indivíduos	 eram	 do	 sexo	 masculino.	 Em	 termos	
percentuais,	isto	traduz-se	em	81%	do	sexo	feminino	e	19%	do	sexo	masculino,	sendo	
possível	observar	esses	valores	no	gráfico	circular	seguinte.	
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Gráfico 3: Género dos Pais e/ou encarregados de educação que preencheram o inquérito 

	
	

	

Já	sobre	a	idade	dos	mesmos,	8	indivíduos	(50%)	revelaram	ter	entre	os	25	anos	e	
os	 34	 anos,	 6	 indivíduos	 (37,5%)	 entre	 os	 35	 anos	 e	 os	 49	 anos	 e	 dois	 indivíduos	
(12,5%)	mais	de	50	anos.		

 

Gráfico 4: Idade dos Pais e/ou encarregados de educação que preencheram o inquérito 
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Fonte: Própria 

Fonte: Própria 
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Sobre	 o	 grau	 de	 parentesco,	 12	 das	 participantes	 que	 preencheram	 o	 inquérito	
responderam	 enquanto	 “Mãe”,	 duas	 pessoas	 enquanto	 “Pai”,	 uma	 pessoa	 enquanto	
“Tia”	e	uma	pessoa	não	respondeu	qual	o	grau	de	parentesco.	Em	termos	percentuais,	
a	resposta	“Mãe”	engloba	um	total	de	75%	dos	participantes,	a	resposta	“Pai”	13%	dos	
participantes,	a	resposta	“Tia”	e	não	respondeu	6%	dos	participantes	cada	uma.	

 

Gráfico 5: Grau de Parentesco dos Pais e/ou encarregados de educação que preencheram o inquérito 

	
	

	

	

	

	

À	 pergunta	 “Ajuda	 o/a	 seu/sua	 filho/a,	 a	 fazer	 os	 trabalhos	 de	 casa?”	 todos	 os	
participantes	(100%)	responderam	positivamente,	dando-se	como	exemplo	algumas	
das	suas	respostas:	“Sim	sempre	que	possível.”;	“Sim,	sempre.”;	“Sim	ajudo	e	sou	muito	
participativa	na	vida	da	minha	filha,	sou	muito	dedicada	nas	tarefas	dela.”;	“Sim,	ajudo	
a	minha	 filha	 com	os	 trabalhos.”.	Uma	vez	que	 todos	 os	pais	 e/ou	 encarregados	de	
educação	 responderam	 positivamente	 à	 pergunta,	 não	 houve	 nenhuma	 resposta	 à	
questão	seguinte,	“Se	respondeu	não,	porquê?”.		
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Gráfico 6: Resposta dos Pais e/ou encarregados de educação à pergunta “Ajuda o/a seu/sua filho/a, a fazer 
os trabalhos de casa?” 

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

Sobre	a	pergunta	“Consegue	acompanhar	os	conteúdos	lecionados	na	sala	de	aula?”,	
já	 houve	 mais	 diversidade	 de	 respostas:	 9	 participantes	 (56%)	 referiram	 que	
conseguiam	acompanhar,	6	participantes	(38%)	disseram	que	às	vezes	sim	outras	não	
e	um	participante	(6%)	disse	que	não	conseguia	acompanhar,	dando-se	como	exemplo	
as	seguintes	respostas:	“Através	das	atividades	e	trabalhos	de	casa.”;	“Sim,	consigo	e	
tenho	acompanhado.”;	“Sim,	através	das	atividades	e	trabalhos	de	casa.	Na	sala	do	meu	
filho	temos	um	grupo	de	whatsapp	que	também	é	possível	acompanhar.”;	“Sim,	apenas	
pelos	cadernos	e	pelas	tarefas	que	traz	para	casa.”;	“Às	vezes	sim,	outras	com	muita	
complexidade	 não	 consigo	 responder	 e	 ele	 leva	 para	 a	 professora.”;	 “Às	 vezes	 sim,	
quando	 me	 deparo	 com	 dificuldade	 faço	 uma	 nota	 mencionando	 que	 não	 consigo	
ajudar	no	exercício.”;	“Nem	sempre.”.		
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Fonte: Própria 
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Gráfico 7: Resposta dos Pais e/ou encarregados de educação à pergunta “Consegue acompanhar os conteúdos 
lecionados na sala de aula?” 

	

	
 

 

	

	

	

	

	

	

	

	

Relativamente	 à	 pergunta	 “Que	 tipo	 de	 participação	 costuma	 ter	 na	 vida	 do/a	
seu/sua	filho/a?”,	os	participantes	responderam	todos	de	forma	bastante	semelhante,	
que	tinham	uma	participação	ativa	na	vida	dos	seus	educandos	em	vários	aspetos	(vida	
escolar,	atividades	dos	tempos	livres,	brincadeiras,	entre	outros),	dando	como	exemplo	
as	seguintes	respostas:	“Participação	ativa,	em	tudo	o	que	tiver	a	ver	com	o	seu	dia	a	
dia.”;	“Estou	sempre	participando,	nas	reuniões,	nos	trabalhos	e	atividades.”;	“Participo	
na	vida	estudantil,	proteção	de	saúde,	com	os	cuidados	higiénicos;	Trato	da	comida,	das	
roupas,	em	suma,	participo	literalmente	em	tudo.”;	“Participo	de	uma	forma	atividade	
na	vida	da	minha	 filha.	 Sou	uma	pessoa	muito	atenta	e	preocupada.”;	 “Na	atividade	
cristã,	 acompanhamento	 na	 escola	 e	 na	 vida	 familiar.”;	 “Completa,	 brincadeiras,	
passeios,	férias.”;	“Na	vida	da	minha	filha	participo	em	tudo	como	mãe.”.		

Dada	a	complexidade	das	respostas,	não	foi	possível	criar	um	gráfico	para	análise	
das	mesmas,	mas	no	geral,	a	maioria	dos	pais	e/ou	encarregados	de	educação	refere	
acompanhar	os	filhos	em	várias	dimensões	(escolar,	lazer,	satisfação	de	necessidades	
básicas,	entre	outras).	
	

Por	fim,	na	questão	“Considera	que	o/a	seu/sua	filho/a	está	totalmente	integrado/a	
na	escola?”,	a	maioria	disse	que	considera	que	“sim”	(88%),	contudo	também	houve	
participantes	a	responder	“não”	(6%)	e	“mais	ou	menos”(6%),	exemplificando-se:	“Sim,	
no	começo	quando	chegámos	 foi	difícil,	porém	com	o	 tempo	ele	se	 integrou.”;	 “Pelo	
tempo	 de	 adaptação,	 está	 muito	 (totalmente)	 integrada.”;	 “Acredito	 que	 sim,	 ela	
parece-me	feliz	e	com	vontade	de	ir	todos	os	dias	para	a	escola.”;	“Não	muito,	por	ter	
sido	transferido.	O	processo	de	adaptação	está	a	ser	um	pouco	longo,	mas	aos	poucos	
ele	vai-se	adaptando.”;	“Mais	ou	menos,	na	interação	com	os	outros	alunos	ou	colegas	
de	sala,	ainda	tenho	recebido	muitas	queixas	com	relação	a	ele.”.	

Fonte: Própria 
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Gráfico 8: Resposta dos Pais e/ou encarregados de educação à pergunta “Considera que o/a seu/sua filho/a 
está totalmente integrado/a na escola?” 

	

	

	

 

 

 

 

 

 

 

	

	

	

	

	

3.3. Apresentação e Análise dos Questionários de Satisfação 
das Atividades 

	

• Jogos	Quebra-gelo	
	

Esta	 atividade,	 teve	 a	 participação	 de	 21	 alunos	 de	 origem	 migrante	 no	 total,	
pertencentes	a	quatro	turmas	diferentes:	2ºA,	2ºB,	3ºA	e	3ºB.	Após	o	preenchimento	
dos	questionários	de	satisfação	por	parte	dos	alunos	de	origem	migrante,	verificou-se	
que	19	destes	avaliou	a	atividade	como	“5=	Muito	Bom”	e	os	restantes	dois	alunos	como	
“4=Bom”.	Traduzindo	estes	valores	em	percentagens,	90%	e	10%	respetivamente.	
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Gráfico 9: Avaliação Geral da Atividade “Jogos Quebra-gelo” (%) 

 

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

• Discriminação	Zero	

	

Nesta	atividade	participaram	73	alunos,	de	quatro	turmas	diferentes:	20	alunos	da	
turma	do	3ºA,	20	alunos	da	3ºB,	18	alunos	do	4ºA	e	15	alunos	do	4ºB.	A	apreciação	
geral	da	atividade	passou	por	60	dos	alunos	(80%)	considerarem	a	atividade	“5=	Muito	
Bom”	e	15	alunos	(20%)	considerarem	“4=Bom”.	
 
Gráfico 10: Avaliação Geral da Atividade “Discriminação Zero” (%) 
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• Dois	Dedos	de	Conversa	
	

Nesta	 atividade,	 como	 já	 foi	 mencionado,	 foram	 realizadas	 duas	 sessões:	 na	
primeira	sessão	participaram	43	pais	e/ou	encarregados	de	educação	e	na	segunda	
sessão	 participaram	 19.	 No	 final	 de	 cada	 sessão	 foram	 passados	 questionários	 de	
satisfação,	compostos	por	uma	tabela	com	cinco	questões	e	por	uma	escala	de	1	a	5	
(Escala	de	Likert),	sendo	o	significado	da	escala:	1=	Muito	Insatisfeito;	2=	Insatisfeito;	
3=	Nem	insatisfeito,	nem	satisfeito;	4=	Satisfeito;	5=	Muito	Satisfeito.	

Para	além	da	abordagem	a	temas	como	a	integração	dos	seus	educandos	na	escola	
e	na	turma,	as	sessões	centraram-se	muito	nos	pais	e/ou	encarregados	de	educação,	
nas	suas	preocupações,	na	forma	como	eles	se	sentiam	por	estarem	num	país	diferente.	
Estas	 sessões	 foram	 ainda	 utilizadas,	 como	 uma	 forma	 de	 agilizar	 o	 processo	 de	
contributo	 dos	 pais	 e/ou	 encarregados	 de	 educação	 para	 a	 atividade	 “Feira	Mostra	
Multicultural”	(gastronomia,	música,	peças	de	artesanato/decoração/vestuário,	entre	
outras).		
	
Na	 primeira	 sessão,	 à	 questão	 “Como	 avalia	 os	 assuntos	 abordados	 durante	 a	

sessão?”,	 33	 dos	 participantes	 (77%)	 consideraram	 como	 um	 “4=	 Satisfeito”	 e	 os	
restantes	10	participantes	(23%)	como	um	“5=	Muito	Satisfeito”.		
	
Gráfico 11: Avaliação da questão “Como avalia os assuntos abordados durante a sessão?” - 1º Sessão (%) 
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Na	 segunda	 sessão,	 relativamente	 à	 primeira	 pergunta,	 dos	 19	 participantes,	 4	
destes	responderam	com	um	“4=	Satisfeito”,	que	equivale	a	32%	e	13	participantes	com	
um	“5=	Muito	Satisfeito”,	que	equivale	a	68%.		
	

Gráfico 12: Avaliação da questão “Como avalia os assuntos abordados durante a sessão?” - 2º Sessão (%) 

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

Sobre	 a	 questão,	 “Considera	 útil	 a	 informação	 cedida	 durante	 a	 sessão?”,	
relativamente	à	1º	sessão	as	respostas	foram	divididas,	21	participantes	assinalaram	a	
opção	“4=Satisfeito”	e	22	participantes	assinalaram	a	opção	“5=	Muito	Satisfeito”.	As	
percentagens	 tiveram	uma	diferença	 de	 apenas	 2%,	 correspondendo	 a	 49%	e	 51%	
respetivamente.	
Gráfico 13: Avaliação da questão “Considera útil a informação cedida durante a sessão?” – 1º Sessão (%) 
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Já	 na	 segunda	 sessão,	 ainda	 sobre	 a	 mesma	 pergunta,	 4	 dos	 participantes	
responderam	“4=	Satisfeito”	(25%)	e	15	responderam	5=	Muito	Satisfeito”	(75%).	
	

Gráfico 14: Avaliação da questão “Considera útil a informação cedida durante a sessão?” – 1º Sessão (%) 

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

No	 que	 concerne	 a	 questão	 seguinte,	 “Considera	 que	 com	 esta	 sessão	 adquiriu	
conhecimento?”,	na	1º	sessão,	7	dos	participantes,	consideraram	a	sua	resposta	como	
um	 “3=	 Nem	 insatisfeito,	 nem	 satisfeito”	 (16%),	 29	 participantes	 como	 um	 “4=	
Satisfeito”	(16%)	e	7	participantes	como	um	“5=	Muito	Satisfeito”	(68%).	
 

Gráfico 15: Avaliação da questão “Considera que com esta sessão adquiriu conhecimento?” - 1º Sessão (%) 
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Ainda	sobre	a	mesma	questão,	na	segunda	sessão,	11	dos	participantes	consideram	
um	“4=	Satisfeito”	e	8	participantes	um	“5=	Muito	Satisfeito”.	Em	termos	percentuais	
equivale	a	58%	e	42%	respetivamente.	

	
Gráfico 16: Avaliação da questão “Considera que com esta sessão adquiriu conhecimento?” - 2º Sessão (%) 

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

Para	a	questão	“Considera	que	esta	sessão	irá	ter	impacto	na	sua	vida	diária?”,	na	
primeira	sessão,	25	dos	participantes	responderam	com	um	“4=	Satisfeito”	(58%)	e	18	
com	um	“5=	Muito	Satisfeito”	(42%).	
Gráfico 17: Avaliação da questão “Considera que esta sessão irá ter impacto na sua vida diária?” – 1º Sessão 
(%) 
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Na	segunda	sessão,	relativamente	à	mesma	questão,	10	dos	pais	e/ou	encarregados	
de	educação	consideraram	um	“4=	Satisfeito”	que	em	percentagem	corresponde	a	53%	
e	os	restantes	9	consideraram	um	“5=	Muito	Satisfeito”,	que	corresponde	a	47%.	
 

Gráfico 18: Avaliação da questão “Considera que esta sessão irá ter impacto na sua vida diária?” – 2º Sessão 
(%) 

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

Para	a	última	questão,	“Como	avalia	esta	sessão	no	geral?”,	na	1º	sessão	24	dos	pais	
e/ou	encarregados	a	preencher	o	questionário	responderam	com	um	“4=	Satisfeito”	e	
19	 com	 um	 “5=	 Muito	 Satisfeito”.	 Em	 percentagem	 corresponde	 a	 56%	 e	 44%	
respetivamente,	observadas	no	gráfico	19.	
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Gráfico 19: Avaliação da questão “Como avalia esta sessão no geral?” – 1º Sessão (%) 

	

	

Na	 segunda	 sessão,	 relativamente	 à	 última	 questão,	 dois	 dos	 participantes	
responderam	“4=	Satisfeito”	(11%)	e	17	responderam	“5=	Muito	Satisfeito”	(89%),	tal	
como	se	observa	no	gráfico	seguinte.	
 

 

Gráfico 20: Avaliação da questão “Como avalia esta sessão no geral?” – 2º Sessão (%) 
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• Fala-me	de	Ti	
	

Esta	atividade	foi	implementada	com	as	turmas	de	2º	ano	e	3º	ano	do	ensino	básico	
(2ºA,	2ºB,	3ºA	e	3ºB)	e	como	já	foi	referido,	dividiu-se	em	duas	partes:	a	autobiografia	
e	o	cartaz	com	as	mãos.	No	total	foi	realizado	por	77	alunos	dos	quais	69	ao	preencher	
o	questionário	de	satisfação	consideram	a	atividade	como	“5=	Muito	Bom”	(90%)	e	8	
alunos	consideram-na	como	“4=	Bom”	(10%).			

	
Gráfico 21: Avaliação geral da atividade “Fala-me de Ti” (%) 

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

• Clube	do	Livro	

	

Nesta	atividade	participaram,	também	os	77	alunos	pertencentes	às	turmas	de	2º	
ano	e	3º	ano	do	ensino	básico	(2ºA,	2ºB,	3ºA	e	3ºB).	Assim	sendo,	ao	preencherem	o	
questionário	 de	 satisfação	71	 alunos	 consideraram	a	 atividade	 como	um	 “5=	Muito	
Bom”	(92%)	e	os	restantes	6	alunos	como	“4=	Bom”	(8%).		
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Gráfico 22: Avaliação geral da atividade “Clube do Livro” (%) 

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

• Feira	Mostra	Multicultural	

	

Para	 esta	 atividade,	 como	 forma	 de	 a	 avaliar,	 foram	 passados	 questionários	 de	
satisfação,	realizados	por	um	conjunto	de	professores	pertencentes	ao	Agrupamento	
n.º2	de	Abrantes	que	não	possuem	turma	e	que	se	encontram	agregados	à	Escola	Básica	
António	Torrado.	Estes	foram	preenchidos	por	um	total	de	43	pessoas,	embora,	este	
valor	tenha	sido	bastante	inferior	ao	número	de	pessoas	que	visitaram	a	feira	ao	longo	
do	horário	estipulado	para	a	mesma.		
Relativamente	 à	 primeira	 questão	 “Considera	 que	 a	 Feira	 Mostra	 Multicultural	

contribuiu	 para	 a	 integração	 dos	 alunos	 de	 origem	 migrante?”,	 todas	 as	 pessoas	
consideraram	que	sim,	ou	seja,	100%	dos	indivíduos	que	preencheram	o	questionário	
de	 satisfação	 concordam	que	de	 facto,	 a	 atividade	 contribuiu	para	 a	 integração	dos	
alunos	de	origem	migrante.	
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	Gráfico 23: Avaliação da questão “Considera que a Feira Mostra Multicultural contribuiu para a integração 
dos alunos de origem migrante?” (%) 

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

Já	 acerca	 da	 segunda	 pergunta	 “Esta	 Feira	 Mostra	 foi	 importante	 para	 o	
envolvimento	das	famílias	na	vida	socio	escolar	dos	alunos?”,	91%	respondeu	que	tinha	
sido	“Muito	Importante”	e	9%	respondeu	que	tinha	sido	“Importante”,	ou	seja,	significa	
então	que	responderam	39	pessoas	e	4	pessoas	respetivamente	às	opções.		

	
Gráfico 24: Avaliação da questão “Esta Feira Mostra Multicultural foi importante para o envolvimento das 
famílias na vida socio escolar dos alunos?” (%) 
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Na	 última	 questão	 do	 questionário	 de	 satisfação,	 “Visitou	 esta	 Feira	 Mostra	
Multicultural	como...”,	32	das	pessoas	que	o	preencheram	referiram	visitar	enquanto	
“Pai	e/ou	encarregado	de	educação”	(74%),	6	pessoas	enquanto	“Familiar”	(14%),	duas	
pessoas	 enquanto	 “Funcionário”	 (5%),	 duas	 pessoas	 enquanto	 “Aluno”	 (5%)	 e	 uma	
pessoa	enquanto	“Amigo”	(2%).	
 

Gráfico 25: Avaliação da questão “Visitou esta Feira Mostra Multicultural como...” (%) 

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	
 

	

	

	

	

• Hora	da	Brincadeira	

Nesta	atividade	mais	uma	vez	participaram	os	77	alunos	pertencentes	às	turmas	de	
2º	ano	e	3º	ano	do	ensino	básico	(2ºA,	2ºB,	3ºA	e	3ºB).	Desta	 forma,	72	dos	alunos	
consideraram	 a	 atividade	 como	 um	 “5=	 Muito	 Bom”	 e	 os	 restantes	 5	 alunos	
consideram-na	 como	 um	 “4=Bom”.	 Em	 percentagem	 equivale	 a	 94%	 e	 6%	
respetivamente.	
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Gráfico 26: Avaliação geral da atividade “Hora da Brincadeira” (%) 

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

3.4. Resultados Obtidos pela Intervenção do Projeto de Estágio 
	

Após	 a	 análise	 de	 todos	 os	 dados	 recolhidos,	 em	 especial	 dos	 questionários	 de	
satisfação	 referentes	 às	 atividades,	 tanto	 dos	 alunos	 como	 também	 dos	 pais	 e/ou	
encarregados	 de	 educação,	 é	 possível	 verificar	 que	 a	 opinião	 de	 todos	 é	 bastante	
positiva.	A	aluna	estagiária	tentou	criar	atividades	divertidas	para	os	alunos	e	que	os	
motivasse	a	querer	continuar	a	participar	nas	mesmas.		

É	 de	 destacar	 a	 atividade	 “Feira	 Mostra	 Multicultural”,	 a	 qual	 é	 considerada	
extremamente	 importante	pela	aluna	estagiária,	não	só	por	todo	o	engajamento	por	
parte	de	toda	a	comunidade	escolar,	mas	também	porque	foi	um	enorme	êxito	entre	os	
pais	e/ou	encarregados	de	educação/	família.	Foi	uma	atividade	que	de	facto	levou	os	
pais	e/ou	encarregados	de	educação	à	escola	e	que	demonstrou	cativá-los.	Por	 isso	
mesmo,	a	escola	deveria	dar	continuidade	à	atividade,	uma	vez	que	demonstra	ser	uma	
área	de	interesse	das	famílias	dos	alunos	da	Escola	Básica	António	Torrado.	Também	a	
entrevista	com	a	Coordenadora	da	escola	e	o	questionário	inicial	implementado	junto	
dos	pais	e/ou	encarregados	de	educação	 foi	 fundamental	para	 ter	conhecimento	da	
realidade	da	escola,	o	que	contribuiu	para	um	aperfeiçoamento	da	intervenção	e	por	
conseguinte	uma	vez	que	o	projeto	de	estágio	estava	adaptado	à	realidade	da	escola,	
também	uma	maior	adesão	e	interesse	por	parte	dos	alunos.		
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Relativamente	ao	projeto	de	estágio,	o	maior	constrangimento	foi	o	facto	do	mesmo	
ser	de	curta	duração,	o	que	impossibilitou	um	acompanhamento	rigoroso	a	todas	as	
turmas,	daí	a	maioria	das	atividades	terem	sido	apenas	realizadas	com	o	2º	ano	e	o	3º	
ano.	Como	sucesso	é	de	destacar	a	grande	adesão	e	interesse	nas	atividades	por	parte	
de	 todos	 os	 alunos	 envolvidos	 no	 projeto	 de	 estágio,	 que	 constantemente	
questionavam	quando	participariam	na	próxima	atividade.		
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Conclusões Finais 
	

A	 aluna	 estagiária	 em	 conclusão,	 recupera	 as	 palavras	 de	 Paulo	 Freire,	 um	
conhecido	 pedagogo	 e	 filósofo	 brasileiro.	 A	 conclusão	 retirada	 da	 realização	 deste	
trabalho	é	exatamente	o	que	está	redigido,	não	é	a	educação	que	muda	o	mundo,	são	as	
pessoas.	O	espaço	escolar,	tal	como	menciona	Vieira	(2012),	é	considerado	como	a	vida	
social	em	escala	reduzida,	ou	seja,	o	espaço	escolar	com	o	acompanhamento	realizado	
por	técnicos	especializados	ou	professores	a	escola	assume-se	como	um	“[...]	potencial	
palco	de	educação	social[...]”	(p.	10),	onde	se	aprende	a	viver	nas	relações	com	outros.		

Face	ao	que	era	pretendido	pelo	projeto	de	estágio,	a	questão	do	desenvolvimento	
de	relações	entre	todos	os	alunos	e	com	a	comunidade	escolar	foi	algo	tido	bastante	em	
consideração,	dado	que	a	aluna	estagiária	abordou	as	temáticas	e	as	problemáticas	de	
uma	forma	diferente	(mediante	a	utilização	de	artes	manuais)	e	que	fosse	ao	encontro	
dos	 interesses	 dos	 alunos.	 Ao	 refletir	 sobre	 todo	 este	momento	 de	 estágio,	 a	 aluna	
estagiária	 considera	 que	 conseguiu	 cativar	 os	 alunos	 e	 levá-los	 a	 refletir	 sobre	
temáticas	que	são	importantes,	agora	e	para	o	seu	futuro.	No	que	concerne	os	objetivos	
gerais,	também	estes	foram	cumpridos.	Tendo	em	conta	a	intervenção	e	a	execução	do	
projeto	 de	 estágio,	 foi	 promovida	 a	 integração	 dos	 alunos	 de	 origem	migrante	 em	
contexto	 escolar	 e	 ainda	 o	 acompanhamento	 social	 e	 escolar	 nos	 pais	 e/ou	
encarregados	de	educação	dos	alunos	de	origem	migrante.	Para	além	disso,	o	tema	da	
integração	 foi	 bastante	 pertinente,	 tendo	 em	 conta	 a	 realidade	 da	 escola	 e	 as	 suas	
características,	uma	vez	que	29%	dos	alunos	a	frequentar	o	1º	ciclo	do	ensino	básico	
são	alunos	de	origem	migrante.	Relativamente	às	atividades,	 estas	 foram	realizadas	
com	 sucesso,	 comprovado	 pelos	 resultados	 dos	 questionários	 e	 após	 a	 análise	 dos	
dados	recolhidos	foi	possível	percecionar	que	os	objetivos	específicos,	foram	atingidos.		

Em	 relação	 aos	 objetivos	 do	 estágio	 em	 si,	 a	 aluna	 estagiária	 considera	 que	 os	
quatro	objetivos	identificados	no	Regulamento	da	Componente	de	Estágio	de	Natureza	
Profissional	 e/ou	 Trabalho	 de	 Projeto	 do	 curso	 de	Mestrado	 de	 Intervenção	 Social	
Escolar	(2018),	foram	também	eles	atingidos.	Desta	forma,	a	aluna	estagiária	acredita	
que	executou	e	cumpriu	o	plano	de	estágio,	esteve	em	contacto	direto	com	as	práticas	
profissionais	e	as	práticas	de	 intervenção	social	e	escolar	da	 instituição	cooperante,	
esteve	 também	 em	 contacto	 direto	 com	 problemáticas	 que	 poderiam	 surgir	 no	
quotidiano	da	instituição	cooperante,	bem	como	com	docentes,	técnicos	especializados	
e	sujeitos	de	 intervenção	e	aprofundou	o	seu	conhecimento	e	as	suas	competências	
científicas.		

A	 experiência	 de	 estágio	 no	 geral	 foi	 bastante	 positiva,	 inclusive	 superou	 as	
expectativas.	Tendo	em	conta	a	formação	base	da	aluna	estagiária,	realizar	o	projeto	de	
estágio	com	os	alunos	do	1º	ciclo	do	ensino	básico	e	acompanhar	os	alunos	das	turmas	
PIEF	e	CEVA	contribuiu	muito	para	o	desenvolvimento	de	competências	importantes,	
tanto	para	o	futuro	profissional,	como	também	para	o	quotidiano.		Tendo	a	qualificação	
de	Assistente	Social,	no	decorrer	do	estágio	utilizou	conhecimentos	adquiridos	com	a	
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sua	 qualificação,	 bem	 como	 desenvolveu	 competências	 que,	 reforçadas	 no	
Regulamento	 de	 Estágios	 Curriculares	 da	 Licenciatura	 em	 Serviço	 Social	 (2024),	 e	
combinadas	com	a	experiência	prática,	são	de	natureza:	

• Relacional:	“[...]estar	em	relação	(direta	e	indireta)	com	as	pessoas-cidadãs,	
utilizadoras	 dos	 serviços	 sociais,	 na	 relação	 administrativa	 com	 as	
hierarquias	e	corpos	dirigentes	das	organizações,	entre	Assistentes	Sociais	e	
promovendo	 dinâmicas	 interdisciplinares	 com	 outros	 profissionais	 de	
outras	 áreas/domínios	 científicos[...]”	 (p.5).	 Esta	 competência	 foi	
desenvolvida	 mediante	 o	 contacto	 direto	 com	 uma	 população-alvo	
específica	pela	primeira	vez	(jovens	problemáticos);		

• Éticas	 e	 políticas:	 estas	 competências	 são	 “[...]desenvolvidas	 no	 domínio	
pessoal,	na	gestão	das	emoções	e	atitudes	e	nos	domínios	 interpessoais	e	
sociais[...]”	 (p.6).	 Para	 além	 disso,	 procuram	 desenvolver	 também	 a	
capacidade	de	identificar,	avaliar	e	desenvolver	a	inovação	social,	de	forma	
a	conduzir	a	intervenção	ao	bem-estar	da	população-alvo;	

• Técnico-operativas	 e	 reflexivas:	 estas	 competências	 dizem	 respeito	 à	
capacidade	 de	 criar	 conhecimentos	 e	 tornar	 operacionais	 técnicas,	
instrumentos	e	habilidades,	que	desempenhem	efetiva	e	eficientemente	os	
valores	e	princípios	da	profissão.	Traduzem-se	na	capacidade	de	“[...]definir,	
executar	 e	 supervisionar	 processos	 de	 estudo	 e	 diagnóstico	 social,	 de	
planeamento,	de	execução	e	de	avaliação	da	intervenção	social,	assente	no	
rigor	científico	e	adequados	ao	contexto	social.”	(p.6).		

	
Em	suma,	o	estágio,	auxiliou	a	aluna	estagiária:	a	refletir,	a	planear,	a	ter	capacidade	

de	criar	relações	interpessoais,	a	ter	capacidade	de	investigação	a	ser	mais	autónoma	
(uma	 vez	 que	 as	 atividades	 do	 projeto	 de	 estágio	 foram	 maioritariamente	
desenvolvidas	em	exclusivo	pela	aluna	estagiária),	entre	outras.	

	

Recomendações 
	

Ao	 terminar	o	estágio,	 após	uma	reflexão	de	 todo	o	processo	do	mesmo	a	aluna	
estagiária	chegou	à	conclusão	de	que	existem	algumas	recomendações,	as	quais	foram	
pensadas	 de	maneira	 a	 facilitar,	 simplificar	 e	 melhorar	 a	 qualidade	 do	 trabalho.	 A	
primeira	recomendação	diz	respeito	à	necessidade	de	otimizar	e	melhorar	o	espaço	
escolar	de	modo	a	ser	possível	realizar	atividades,	em	pequeno	grupo,	fora	do	contexto	
de	sala	de	aula.	Tal	não	foi	possível	durante	o	período	de	estágio,	sendo	que	o	único	
espaço	para	realização	de	atividades	em	pequeno	grupo	era	a	biblioteca	e	por	vezes	
não	foi	o	espaço	ideal	para	a	realização	de	certas	atividades.		

Como	segunda	recomendação,	seria	uma	mais-valia	dar	continuidade	à	atividade	da	
“Feira	Mostra	Multicultural”	ou	desenvolver	atividades	semelhantes.	Verificou-se	que	
foi	 uma	 atividade	 com	 sucesso	 que	 teve	 bastante	 adesão,	 e	 tendo	 em	 conta	 as	
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características	da	escola,	nomeadamente	o	facto	de	existirem	vários	alunos	com	países	
de	 origem	 diferentes,	 faz	 todo	 o	 sentido	 continuar-se	 a	 apostar	 em	 atividades	 que	
promovam	 a	 valorização	 cultural.	 Para	 além	 disso	 este	 tipo	 de	 atividades	 são	 do	
interesse	das	famílias	de	origem	migrante.	Tal	como	se	verificou	nesta	atividade,	foram	
as	famílias	de	origem	migrante	que	demonstraram	mais	interesse	em	participar,	pela	
forma	como	os	aproxima	do	seu	país	de	origem.	Ainda	na	mesma	linha	de	pensamento	
seria	pertinente	a	escola	manter	atividades	(em	contexto	de	sala	de	aula	ou	não),	que	
continuassem	a	trabalhar	os	temas	abordados	neste	projeto	de	estágio	com	os	alunos,	
uma	vez	que	é	uma	escola	com	uma	grande	diversidade	cultural.		

No	âmbito	das	políticas	educativas	relacionadas	com	os	alunos	de	origem	migrante,	
considera-se	que	tem	existido	um	maior	fluxo	migratório	em	Portugal,	e	por	essa	razão	
verificou-se	a	necessidade	por	parte	do	Governo,	de	desenvolver	o	Plano	de	Ação	para	
as	 Migrações	 (2024).	 Este	 documento	 pretende	 corrigir	 problemas	 nas	 regras	 de	
entrada	 em	 Portugal,	 assegurar	 que	 o	 sistema	 de	 controlo	 de	 fronteiras	 opera	
corretamente	e	 também	atuar	na	 integração	dos	 indivíduos	de	origem	migrante,	de	
modo	 a	 ser	 efetiva	 e	 eficaz.	 Contudo,	 após	 a	 experiência	 de	 estágio	 e	 a	 análise	 do	
documento	 é	 possível	 verificar	 que	 a	 educação	 destes	 indivíduos	 não	 é	 um	 tema	
primário,	dado	que	foram	apenas	criadas	duas	medidas	relacionadas	com	a	educação:		

• “Implementar	 projetos	 de	 integração	 em	 bairros/áreas	 urbanas	 muito	
críticas	[...]”,	sendo	que	estes	projetos	pretendem	melhorar	o	acesso	a	saúde,	
educação,	emprego,	cultura,	entre	outros	(p.18);	

• “Reforçar	a	oferta,	 cobertura	e	 frequência	do	ensino	do	Português	Língua	
Não	Materna	(PLNM)”	(p.19).		

	
Embora,	 este	 seja	 um	 primeiro	 passo	 importante,	 o	 documento	 deveria	 possuir	

mais	medidas	no	âmbito	do	sistema	educativo,	tendo	em	conta	o	crescente	número	de	
crianças	e	jovens	de	origem	migrante	que	também	estão	a	imigrar	para	Portugal	e	que,	
por	conseguinte,	vão	frequentar	as	escolas	nacionais.	Assim,	estas	medidas	deveriam	
dar	 respostas	 a	 estas	 necessidades,	 adaptando-se	 à	 realidade,	 de	 forma	 a	 construir	
escolas	que	integram	todos	os	alunos	independentemente	da	sua	cor	de	pele,	país	de	
origem,	religião	ou	outros.		

A	quarta	recomendação	é	referente	às	turmas	do	PIEF	e	CEVA.	Estas	turmas	por	
norma	são	acompanhadas	de	uma	Técnica	de	Intervenção	Local	(TIL),	que	tem	como	
funções	 promover	 a	 intervenção	 articulada	 entre	 as	 entidades	 parceiras,	 manter	 o	
contacto	regular	com	os	pais	e/ou	encarregados	de	educação	dos	alunos,	articular	de	
forma	regular	com	a	equipa	técnico-pedagógica,	entre	outras.	Desta	forma,	tendo	em	
conta	as	qualificações	da	aluna	estagiária	e	o	facto	de	esta	ter	trazido	as	competências	
da	sua	formação	base	para	o	estágio,	seria	considerado	também	como	relevante,	que	o	
Agrupamento	n.º2	de	Abrantes	venha	apostar	no	recrutamento	de	um	Assistente	Social	
(AS),	que	pudesse	dar	resposta	a	certas	questões	e	desafios	com	que	se	poderia	deparar	
no	espaço	de	intervenção.	



Relatório de Estágio 

	

77	

A	educação,	segundo	o	Código	Deontológico	dos	Assistentes	Sociais	(2018),	é	um	
dos	setores	de	intervenção	dos	profissionais.	Na	escola,	os	Assistentes	Sociais	realizam	
a	sua	intervenção	com	alunos	mais	vulneráveis	(imigrantes;	com	um	elevado	nível	de	
absentismo	 e	 ocorrências	 disciplinares;	 com	 problemas	 familiares;	 que	 sofram	 de	
maus-tratos;	entre	outros),	sendo	necessário	acompanhamento	destes,	bem	como	dar	
resposta	aos	problemas	identificados	(Diogo	&	Valduga,	2021).	Ainda	de	acordo	com	a	
opinião	 dos	 autores,	 estes	 profissionais	 utilizam	 estratégias,	 tais	 como:	 tutorias;	
ocupação	 lúdico-pedagógica	dos	alunos;	 combate	das	 carências	 sociais	das	 famílias;	
apoio	 no	 desenvolvimento	 de	 competências	 sociais	 e	 na	 criação	 de	 relações	 com	 a	
comunidade	educativa.		

A	função	do	AS	em	contexto	escolar,	pretende	tornar	a	educação	inclusiva	a	todos,	
tendo	como	base	a	garantia	dos	direitos	de	cidadania	e	o	colmatar	das	desigualdades	
sociais	 existentes	no	espaço	escolar.	Para	além	disso,	 seria	 também	uma	mais-valia	
para	a	escola	 ter	uma	equipa	multidisciplinar,	 sendo	que	a	TIL	 formada	em	Serviço	
Social	ao	trabalhar	em	articulação	com	a	TIL	formada	em	Psicologia,	poderiam	realizar	
uma	 intervenção	 complementar	 e	 interdisciplinar,	 mas	 valorizando	 as	 diferentes	
perceções	e	competências.		

	

Fragilidades e Limites da Intervenção 
 

Uma	 das	 fragilidades	 sentidas	 no	 decorrer	 da	 intervenção	 deveu-se	 ao	 facto	 do	
período	de	estágio	ter	sido	de	curta	duração.	Um	dos	objetivos	do	projeto	de	estágio,	
visava	promover	a	integração	dos	alunos	de	origem	migrante	em	contexto	escolar,	e	de	
facto	 foi	 verificada	 essa	 promoção	 na	 população-alvo,	 contudo,	 a	 intervenção	 é	 um	
trabalho	que	deve	ser	contínuo,	para	que	haja	uma	mudança	efetiva	na	perceção	dos	
alunos	relativamente	a	determinados	assuntos.		

Ainda	que	o	tempo	de	estágio	fosse	reduzido,	a	principal	fragilidade	sentida,	deveu-
se	à	aluna	estagiária	 ter	 implementado	a	maioria	das	atividades	sozinha	(ainda	que	
com	a	disponibilidade	por	parte	dos	professores	titulares	para	executar	as	mesmas	em	
contexto	de	sala	de	aula).	Por	essa	razão,	não	foi	possível	implementar	as	atividades	ao	
nível	do	1º	ciclo,	apenas	às	turmas	de	2º	e	3º	ano	do	ensino	básico	e	às	duas	turmas	de	
4º	ano,	que	excecionalmente	estiveram	incluídas	na	atividade	“Discriminação	Zero”.		
No	âmbito	da	investigação	também	não	foi	possível	recolher	e	analisar	dados	ao	nível	
do	1º	ciclo	do	ensino	básico,	apenas	das	turmas	que	participaram.	Desta	forma,	não	é	
exequível	abordar	o	tema	da	integração	dos	alunos	de	origem	migrante	ao	nível	do	1º	
ciclo	 do	 ensino	 básico	 da	 Escola	 Básica	 António	 Torrado,	 porque	 não	 foi	 recolhida	
informação	nem	dados	para	realizar	uma	conclusão	de	forma	comparativa.		

Um	 limite	de	 intervenção	sentido,	diz	 respeito	às	 funções	da	escola,	 apesar	de	a	
carência	económica	ser	um	problema	presente	na	vida	dos	alunos	(de	origem	migrante	
e	 portugueses),	 e	 que	 inclusive	 pode	 influenciar	 negativamente	 o	 sucesso	 e	 o	
desempenho	educativo	dos	mesmos,	 já	ultrapassa	as	 funções	da	aluna	estagiária	no	



Carolina Alves Morgado Mendes Pratas 

	

78	

âmbito	 do	 estágio,	 por	 essa	 razão,	 não	 foi	 desenvolvida	 nenhuma	 atividade	 que	
pretendesse	amenizar	essa	problemática.	Contudo,	na	perspetiva	de	Valentim	(1997),	
a	escola	está	marcada	pelas	suas	 funções	de	carácter	social	e	pelo	papel	de	“grande	
igualizador”	(p.9),	isto,	a	escola	é	a	primeira	instância	onde	os	alunos	deverão	sentir-
se	totalmente	iguais	entre	todos.	Considerando	com	mencionam	Pappámikail,	Beirante	
&	Cardoso	(2022),	o	facto	de	a	escola	ser	um	reflexo	da	sociedade	e	que	isso	conduz	a	
escolas	mais	 diversas	 (em	 termos	 culturais,	 socioeconómicos	 ou	 até	 linguísticos),	 a	
comunidade	educativa	deve	prevalecer	e	assegurar	a	equidade	e	os	direitos	dos	alunos:	

	

A	 criança	 tem	 direito	 à	 educação,	 que	 deve	 ser	 gratuita	 e	 obrigatória,	 pelo	

menos	 nos	 graus	 elementares.	 Deve	 ser-lhe	 ministrada	 uma	 educação	 que	

promova	a	sua	cultura	e	lhe	permita,	em	condições	de	igualdade	de	oportunidades,	

desenvolver	as	suas	aptidões	mentais,	o	seu	sentido	de	responsabilidade	moral	e	

social	e	tornar-se	um	membro	útil	à	sociedade.	

(Artigo	6.º	da	Declaração	dos	Direitos	da	Criança,	1959,	p.3)	

	

Para	 além	 disso,	 é	 também	 um	 direito	 presente	 na	 Declaração	 Universal	 dos	
Direitos	Humanos,	o	direito	a	um	nível	de	vida	que	baste	para	assegurar	aos	indivíduos	
ou	 famílias,	 “[...]	 a	 saúde	 e	 o	 bem-estar,	 principalmente	 quanto	 à	 alimentação,	 ao	
vestuário,	 ao	 alojamento,	 à	 assistência	 médica	 e	 ainda	 quanto	 aos	 serviços	 sociais	
necessários	[...]”	(artigo	25.º,	s.p).	Tendo	em	conta	todas	as	fragilidades	identificadas	e	
os	 contextos	 de	 adversidade	 sentidos	 no	 âmbito	 do	 estágio,	 a	 aluna	 estagiária	
considera	que	o	sistema	educativo	deve	contribuir	para	a	salvaguarda	dos	Direitos	da	
Criança	e	dos	Direitos	Humanos,	uma	vez	que	a	escola	tem	a	obrigação	de	possibilitar	
o	acesso	e	a	participação	de	todos	os	alunos,	concedendo	respostas	às	necessidades	
identificadas	e	eliminando	obstáculos.	
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Anexo A: Registo de horas referentes a novembro de 2023 
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Anexo B: Registo de horas referentes a dezembro de 2023 
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Anexo C: Registo de horas referentes a janeiro de 2024  
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Anexo D: Registo de horas referentes a fevereiro de 2024  
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Anexo E: Registo de horas referentes a março de 2024 
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Apêndices 
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Apêndice A: Questionário de avaliação de atividades, destinado aos alunos 
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Apêndice B: Questionário diagnóstico, destinado aos pais e/ou encarregados de 
educação 
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Apêndice C: Questionário de avaliação da atividade “Dois Dedos de Conversa” 
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Apêndice D: Questionário de avaliação da atividade “Feira Mostra 
Multicultural” 
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Apêndice E: Guião da entrevista realizada à Coordenadora da Escola Básica 
António Torrado 
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Apêndice F: Consentimento Informado, Esclarecido e Livre para participação 
em Projeto 
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